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    EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

P R E A M B U L O 
 
ü EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 001/2019-CPL 
ü PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
ü TIPO DA LICITAÇÃO: Menor Preço Global (Mão-de-Obra e Material) 
ü OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de 

recuperação de estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto 
Técnico anexo ao Edital.  

ü EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 180 dias ς 06 (seis) meses 
ü DATA DA REALIZAÇÃO: 29/01/2020 as 10h00 
ü LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada a Praça da Liberdade, 

s/n ς centro ς Fortuna-MA. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA, Órgão de Administração Pública em 

Geral, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.140.404/0001-67, com sede à Praça da Liberdade, s/n ς 
centro ς Fortuna ς Estado do Maranhão, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída 
pela Portaria Municipal nº 001/2020/GAB, de 02 de janeiro de 2020, torna público aos 
interessados do ramo pertinente, que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, Tipo: MENOR PREÇO, Regime: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (MÃO DE OBRA E 
MATERIAL), sob a regência da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
consolidadas, e pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente edital. 

 
Este edital da Tomada de Preços e seus anexos estão à disposição das 08h00 às 

14h00, no endereço da Praça da Liberdade, s/n ς centro ς Fortuna ς Estado do Maranhão, de 
segunda a sexta-feira, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o 
recolhimento da importância de R$ 20,00 (Vinte Reais), feito, exclusivamente, através de depósito 
na conta da Prefeitura no Banco do Bradesco, Ag. 5256-6 - Conta Corrente nº 465.164-2. 
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou através do E-mail: 
licitacao_fortuna@yahoo.com.br. 

 

I – DA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO): 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Fortuna-MA ς Sala das Licitações, situada na Praça da Liberdade, 
s/n ς centro ς Fortuna-MA. 
DIA: até 24 de janeiro de 2020. 
HORÁRIO: das 08h00 às 12h00. 
 

Obs: A emissão da Certidão de Registro Cadastral – CRC, está condicionada ao cumprimento das exigências 
previstas no Decreto Municipal nº 031/2015, de 02/01/2015 (disponível no site da Prefeitura Municipal de Fortuna) 
e subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

mailto:licitacao_fortuna@yahoo.com.br
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II – DO RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES                               
“DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”: 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Fortuna-MA ς Sala das Licitações, situada na Praça da Liberdade, 
s/n ς centro ς Fortuna-MA. 
 
DIA: 29 de janeiro de 2020. 
HORÁRIO: às 10h00min. 
 

No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Tomada de Preços, 
com respeito a: 

 
- Recebimento dos envelopes Documentação e Propostas; 
- Abertura dos envelopes Documentação; 
- Devolução dos envelopes Proposta às licitantes inabilitadas; 
- Abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas. 

 
As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no 

Diário Oficial da União e poderá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, salvo 
com referência àquelas que puderam ser comunicadas diretamente, mediante ofício, as licitantes, 
principalmente, quanto a:  

 
- Habilitação ou inabilitação da licitante; 
- Julgamento das propostas; 
- Resultado de recurso porventura interposto; 
- Resultado de julgamento desta Tomada de Preços. 

 
A solicitação de esclarecimento de dúvida a respeito de Condições deste Edital e de outros 

assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelos interessados em participar 
do certame, até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste 
Instrumento convocatório, para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes 
Documentação e Proposta. 

 

III – DAS CONDIÇÕES:  
01- DO OBJETO: 

1.1- A presente licitação tem como objeto: 
1.1.1 Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 

estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo 
ao Edital, no valor de R$ 927.559,79 (Novecentos e Vinte e Sete Mil, Quinhentos e 
Cinquenta e Nove Reais e Setenta e Nove Centavos), de acordo com as especificações 
constantes nos Anexos deste Edital, partes integrantes desta Tomada de Preços. 
 

1.2 ς O descritivo detalhado do presente objeto encontra-se no Projeto, Memorial Descritivo, 
Orçamento de Custos e Cronograma Físico-Financeiro, anexos. 
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1.3 - É de responsabilidade da licitante vencedora efetuar a Matrícula da obra junto ao INSS e 
apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou Registro de Responsabilidade Técnica-
RRT, referente à execução da obra. 
 

02 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital 
ou que apresentem documentação na forma da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 
2.2 De acordo com o estabelecido no inciso III, do Art. 9°, da Lei Federal nº 8.666/93, não poderá 
participar, direta ou indiretamente, da presente licitação, qualquer pessoa que mantenha vínculo 
empregatício perante a Prefeitura Municipal de Fortuna, assim como: 

a) Pessoas físicas; 
b) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 
c)  Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 

personalidade e capacidade jurídica financeira e regularidade fiscal; 
d) Empresas que se encontre em processo falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam 
estabelecidas no Estado, nem aquelas que tenham sido declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com 
suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente 
integrante da Administração; 

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
f) Esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou 

contratar com a Prefeitura Municipal de Fortuna, desde que o tenha sido 
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão e encontre-se no período de 
suspensão; 

g)  Empresa que conste na consulta ao CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS 
INIDONEAS E SUSPENSAS/CGU (inclusive para os titulares da empresa), 
disponível no sítio Portal Transparência da Controladoria Geral da União - CGU 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direc
ao=asc Portaria CGU - Controladoria Geral da União nº 516/10, de 15/03/2010 
combinada com o Acórdão 1793/2011 ς Plenário, e ao CADASTRO NACIONAL 
DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
(inclusive para os titulares da empresa), disponível no Portal do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php e na LISTA 
DE INIDÔNEAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, disponível no sítio do 
Tribunal de Contas da União ς TCU, (inclusive para os titulares da empresa) 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0 devendo 
apresentar o termo da consulta no ato do credenciamento, cabendo a 
Comissão de Licitação apenas a verificação da autenticidade de tais certidões e 
não a sua geração para constar dos autos, responsabilidade única e exclusiva da 
empresa licitante; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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h) Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 
administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, 
empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Administração Pública. 

i) Autor do Projeto; 
j) Pela simples participação nesta licitação a Empresa estará aceitando todas as 

condições estabelecidas no Edital 
 

2.3. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. A não 
observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, 
conforme legislação vigente. 

 
2.4. Será admitida a participação de licitantes que enviarem seus documentos para 
credenciamento, envelopes de proposta e documentos de habilitação via Correios ou outro meio 
de transporte desde que sejam recebidos em tempo hábil da realização do certame. Devendo ser 
observado o disposto no o item 3.0 deste edital. 

 
2.5. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 

 
2.6. Somente serão aceitas cópias de documentos que estejam legíveis. Não sendo aceitos 
documentos com rasuras, especialmente nas datas e assinaturas. 

 
2.7. A Presidente reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 

2.7.1. Reserva-se, ainda, ao direito de, caso seja necessário, realizar pesquisa com fins de 
esclarecimento, comprovação ou complementação acerca da legalidade e veracidade dos 
documentos apresentados, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos. 

 

03- DO PROCEDIMENTO: 

3.1 - A licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta no 
dia, horário e local já fixados no preâmbulo. 
 
3.2 - Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 
como ouvinte. 
 
3.3 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não será permitida 
qualquer retificação que possa influir no resultado final desta Tomada de Preços, ressalvado o 
disposto no item 9.3. 
 
3.4 - Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a 
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conferência e dará vista da documentação, que deverá ser rubricada pelos representantes das 
licitantes presentes. 
 
3.5 - Abertos os envelopes Documentação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu Juízo 
exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome 
das habilitadas e das inabilitadas. 
 
3.6 - A regularidade do cadastramento da licitante no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal 
de Fortuna-MA, será confirmada mediante a exibição da Certidão pertinente, cuja cópia será 
rubricada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes e deverá 
estar anexada ao restante da documentação habilitatória, apresentada dentro do envelope 
Documentação. 
 

3.7 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de 
diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Se, 
eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, serão as mesmas 
consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou 
mediante publicação no Diário Oficial Da União. 
 

3.8- Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão 
estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para abertura dos envelopes Proposta. 
 

3.9- As licitantes serão convocadas a comparecerem, ficando os envelopes contendo as referidas 
Propostas sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, devidamente lacrados e 
rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

 

3.10- Após a abertura dos envelopes Documentação, os demais, contendo as propostas, serão 
abertos: 

3.10.1- Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as 
licitantes, por seus representantes, ao direito de interposição de recurso; ou 
3.10.2- Após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de 
recurso; ou  
3.10.3- Após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso 
interposto. 

 

3.11- A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da 
qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes das licitantes 
presentes. 

 
3.12- Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato 
da reunião pelos representantes das licitantes presentes; e a inabilitação da licitante importa 
preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
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3.13- Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes à sessão. 
 
3.14- Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
3.15 - Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertos os envelopes Proposta, não 
caberá desclassificar as propostas de preços por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão 
de fatos supervenientes, ou só conhecido após o julgamento. 
 
3.16 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer 
fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam 
constar originalmente da documentação e das propostas. 
 
3.17- Os envelopes contendo as propostas de preço dos licitantes inabilitadas ficarão à disposição 
dos mesmos pelo período de dez (10) dias úteis, contados do encerramento da licitação 
(transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação 
ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela 
Comissão Permanente de Licitação. 
 

04- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

4.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ao) apresentar-se para credenciamento junto à 
Presidente com apenas um representante, o qual deverá estar munido de DOCUMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO OFICIAL COM FOTO (RG, CNH ou Carteira de Categoria Profissional), sendo o 
único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. 

4.1.1. Cada licitante far-se-á representar por seu titular ou mandatário constituído e 
somente este será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, 
respondendo, assim, para todos os efeitos, pela representada. 
4.1.2. Não será admitida a atuação de um representante credenciado para mais de 
uma licitante. 
 

4.2. As licitantes que participarem na forma prevista no item 2.4 deste Edital e todas as demais 
que manifestarem interesse deverão cumprir com todas as exigências aqui contidas para 
participação. 

4.2.1. Neste caso, com fins de cadastro e credenciamento, a licitante deverá enviar, 
ŘŜƴǘǊƻ ŘŜ ǳƳ ŜƴǾŜƭƻǇŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ά5ƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ /ǊŜŘŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻέΣ Chw! Řƻǎ 
envelopes de Proposta e Documentos de Habilitação apresentando os seguintes documentos, 
dentre outros: 

a) ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ tƭŜƴƻ !ǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀƻǎ wŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ Iŀōƛƭƛǘŀœńƻέ ό!ƴŜȄƻ IV),  
b) ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎέ ό!ƴŜȄƻ XII),  
c) ά5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ 9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ aƛŎǊƻŜƳǇǊŜǎŀέ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǎŜ ŘŜŎƭŀǊŀǊ 

Microempresa ou EPP (Anexo VII), 
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d) Cópia autenticada do Contrato Social de Constituição e posteriores Alterações, 
ou a Alteração Contratual Consolidada, conforme o caso;  

e) Cópia autenticada dos documentos de identidade com foto do proprietário ou 
sócios, 

f) Cartão do CNPJ; 
g) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial; 
h) Certidão do CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDONEAS E 

SUSPENSAS/CGU (inclusive para os titulares da empresa), disponível no sítio 
Portal Transparência da Controladoria Geral da União - CGU 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direc
ao=asc Portaria CGU - Controladoria Geral da União nº 516/10, de 15/03/2010 
combinada com o Acórdão 1793/2011 ς Plenário; 

i) Certidão do CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (inclusive para os titulares da empresa), 
disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

j) Certidão da LISTA DE INIDÔNEAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 
disponível no sítio do Tribunal de Contas da União ς TCU, (inclusive para os 
titulares da empresa) 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0;  

k) Declaração da inexistência de fato impeditivo de participar de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Fortuna; 

l) Declaração, em papel timbrada, de que a Empresa não possui em seu quadro 
servidor público (Inciso III, do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93), conforme 
modelo anexo;  

m) Declaração, em papel timbrada, que a Empresa não possui entre seus sócios 
servidores públicos em cargo de Direção/Gerência (Inciso X, do Art. 117 da Lei 
Federal 8.112/90), conforme modelo anexo, devendo apresentar o termo da 
consulta no ato do credenciamento; 

n) Declaração de Comprovação de Capital Social; 
o) Declaração de Localização e Funcionamento (Com Fotos), conforme modelo 

anexo; 
p) Declaração de Idoneidade. 

 
4.2.2. Em demonstrando situação positiva nas certidões constantes das alíneas h, i 
e j, para a pessoa jurídica e pessoa(s) física(as) titular(es) da empresa implica 
automaticamente na eliminação da empresa deste certame, e seus envelopes serão 
imediatamente devolvidos. 
4.2.2.1 Considerando fatores que, na ocasião da realização do certame, podem fugir 
do controle da administração a Presidente e Equipe de Apoio em hipótese alguma 
promoverão consultas para emissão das certidões constantes das alíneas h, i e j, 
sendo esta obrigação exclusiva das licitantes participantes, cabendo apenas à 
Presidente e Equipe de Apoio, em caso de dúvidas e/ou suspeitas e em possível 
momento posterior, a verificação da autenticidade de tais certidões. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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4.2.3. O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, bem como a 
Administração, não se responsabilizará por envelopes de Documentação de 
Habilitação e Propostas de Preços endereçados via postal ou por outra forma, 
entregues em local diverso do local de realização deste Certame, ou que por outro 
motivo alheio a esta Comissão, não cheguem tempestivamente para serem 
reconhecidos. 
4.2.4 A Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica emitida pelo portal 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, será aceita somente como documentação 
complementar, sendo facultativa sua apresentação e não substituirá as Certidões 
das alíneas h, i e j, posto que não atende à plenitude da exigência editalícia. 
4.2.5 A Ausência de qualquer dos documentos listados acima implica no não 
credenciamento de representante da Licitante e não em sua exclusão do presente 
certame. 
 

4.3. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação em via original, 
cópia autenticada ou apresentação de cópia acompanhada da original para conferência e 
autenticação pela Presidente ou Membros da Equipe de Apoio: 

4.3.1. Se Dirigente, Proprietário, Sócio ou Assemelhado da Empresa: 
a) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com as 

alterações ou o contrato consolidado; em se tratando de sociedade comercial, 
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de 
seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício; 

c) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 

d) Carta de Credenciamento, a critério do licitante (vide ANEXO II). 
 
Obs.1: O Sócio, o Proprietário ou o dirigente da empresa licitante, que possuir poderes para agir isoladamente em 
nome da empresa, está dispensado da apresentação do documento especificado no subitem 4.3.1 “c”. 
Obs.2: hǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ Řƻǎ ǎǳōƛǘŜƴǎ άŀέ ŀƻ άfέ Řƻ ǎǳōƛǘŜƳ 4.2.1 não precisarão constar no envelope 02 
“Documentos de Habilitação”, visto que deverão ser apresentados para o credenciamento neste certame. 

 
4.3.2. Se Representante Credenciado: 
a) Procuração (pública ou particular) da licitante com firma reconhecida, com 

prazo de validade em vigor, com poderes para que o procurador possa 
manifestar-se em seu nome em qualquer fase do Certame, notadamente para 
formular proposta, lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar 
ao direito de interpor recursos; ou,  

b) Carta de Credenciamento (vide Anexo II) com firma reconhecida, em papel 
timbrado da licitante (se tiver), com poderes para que a pessoa credenciada 
possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Certame, 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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notadamente para formular a proposta, lances verbais, declarar a intenção de 
recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos;  

c) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e posteriores 
Alterações, ou o a Alteração Contratual Consolidada, conforme o caso, em vigor 
conforme o caso, ou cópia autenticada.  

 
Obs.: hǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŎƻƴǘƛŘƻǎ ƴƻǎ ǎǳōƛǘŜƴǎ άaέ Ŝ άbέ ŘŜǾŜǊńƻ ǎer emitidos pela pessoa expressamente responsável, 
constante do respectivo Estatuto ou Contrato Social e/ou alterações estatutárias ou contratuais com autonomia para 
tal investidura, ou seja, deverá estar acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante. 
 

4.3.3. Se Empresa Individual: 
a) Registro comercial/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;  
b) Carta de Credenciamento (Anexo II); 

 
4.4. Dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; 

4.4.1. Caso a licitante seja Micro Empresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP 
para fazer jus aos benefícios da Lei Completar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2019, deverá apresentar Declaração de Enquadramento, conforme o caso, (vide Anexo VII), 
acompanhada de comprovação de tal condição através da apresentação de CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, Art. 8º do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 
22/05/2007) ou Declaração de Enquadramento validada pela Junta Comercial, ou outro 
documento que tenha a mesma comprovação, AMBAS EXPEDIDAS A PARTIR DO MÊS DE JULHO 
DE 2018. 

4.4.1.1. Para a verificação do enquadramento que trata o item anterior das 
licitantes que se apresentem na condição de MEI, será observado o disposto no Art. 
3º, inciso IX da Resolução nº 016/09, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
empresas e Negócios ς REDESIM. Devendo o documento apresentado estar 
vigente/ativo, bem como ter sido expedido no mesmo prazo do item anterior. 
 

ñA falsidade de declara«o prestada objetivando os benef²cios da Lei 

Complementar nº 123 caracterizará o crime de que trata o art. 299 

doCódigo Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e da sanção administrativa prevista no capitulo XIV deste 

Edital.ò 
 
4.4.2. O não atendimento do disposto no item 4.4.1. implicará renúncia ao direito 

de fruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
complementar nº 147/2019, na presente licitação. 

4.4.3. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a 
Certidão/Declaração da Junta Comercial. 

 
4.5. Das Declarações a serem apresentadas 
4.5.1. Ainda no credenciamento, em momento oportuno, deverão ser entregues à 
Presidente os seguintes documentos: 
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a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
modelo constante no Anexo IV (conforme exigência prevista no inciso VII, do 
Art. 4°, da lei n° 10.520/02); 

b) Declaração de Responsabilidades constante no Anexo XII do Edital. 
4.5.2. ! ƴńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řŀǎ ŘŜŎƭŀǊŀœƿŜǎ ŎƛǘŀŘŀǎ ƴŀǎ ŀƭƛƴƘŀǎ άaέ Ŝ άbέ Řƻ ƛǘŜƳ 
anterior, implicará na exclusão do licitante, salvo se o representante credenciado 
declarar na sessão pública, expressamente, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e responsabilidades. 
4.5.2.1. Ocorrendo a hipótese descrita no subitem 3.4.2 a Presidente solicitará da 
Equipe de Apoio a expedição da declaração que deverá ser assinada pelo 
Representante da licitante devidamente credenciado, sendo a mesma juntada aos 
autos. 
4.5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação 
vigente. 
 
4.6. Do Reconhecimento de Firma 
4.6.1. Se o reconhecimento de firma for da pessoa física, o instrumento/documento 
deve estar acompanhado do Ato Constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato 
Social), que comprove a legitimidade do outorgante. 
4.6.2. Se o reconhecimento de firma for da pessoa jurídica (empresa licitante), fica 
dispensada a apresentação do Ato Constitutivo, vez que o Cartório já o terá 
examinado e verificado a legitimidade do signatário. 
4.6.3. O representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de 
firma em nome de pessoa física ou jurídica (empresa licitante) atualizado, pois, caso 
o outorgante não faça mais parte da sociedade, a empresa será inabilitada na fase 
ŘŜ άIŀōƛƭƛǘŀœńƻέΦ 
4.6.4. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa 
administrem/assinem em conjunto documentos de assuntos de interesse da 
empresa, entender-se-á que assim deverá ser quanto às assinaturas da procuração 
(pública ou particular) ou a Carta de Credenciamento (Anexo II), sendo que, a falta 
de qualquer uma delas invalida o documento de credenciamento para os fins de 
participação deste Certame, acarretando no não credenciamento do representante. 
4.6.4.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo 
proposta de preços e documentos de habilitação serão recebidos pela Equipe e 
considerados para a participação da licitante no certame, sendo sua proposta 
considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, 
ficando a licitante tão somente excluída da etapa de lances verbais e impedida de 
praticar os atos próprios de um representante, vez que o seu não foi devidamente 
credenciado. 
 
4.7. Das Disposições Gerais do Credenciamento 
4.7.1. O representante da licitante que não se credenciar perante a Presidente 
ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de 
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declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de 
recursos, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos 
envŜƭƻǇŜǎ άtǊƻǇƻǎǘŀέ ƻǳ ά5ƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻέ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀ ŜǎǘŜ Certame. 
4.7.1.1. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, no entanto 
participará do certame competindo com sua proposta escrita, para efeito de 
ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
4.7.2. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 
credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a Declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação ou outro documento referente à fase de 
credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de 
Habilitação, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio 
representante, que procederá ao novo lacramento do envelope. 
4.7.3. Após o encerramento da fase de credenciamento, não será permitida a 
participação de retardatários, salvo, na condição de ouvintes. 
4.7.4. Em caso excepcional, a empresa licitante poderá substituir o representante 

credenciado, apresentando novo credenciamento, obedecendo às exigências pertinentes ao feito.  
 

05- DA VISITA AOS LOCAIS DOS SERVIÇOS: 

5.1.  O Atestado de VISITA TÉCNICA fornecido pelo MUNICÍPIO DE FORTUNA, conforme modelo 
ά!¢9{¢!5h 59 ±L{L¢!έ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀŘƻ ƴƻ !ƴŜȄƻ ±LII deste Edital, devidamente assinado pelo 
responsável técnico da empresa licitante e pelo responsável técnico do MUNICÍPIO DE FORTUNA, 
devendo a visita ser previamente agendada, antes da data estipulada para abertura da licitação, 
não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à 
execução dos serviços. 
 

5.2. O responsável técnico da licitante, na data da visita, deverá apresentar: 
a) Identidade Profissional;  
b) Certidão de pessoa jurídica do CREA ou CAU, onde conste seu nome;  
c) Ofício, preferencialmente em folha timbrada da licitante, nomeando-o seu 
representante e, caso sócio da empresa, cópia do Contrato Social.  
 

5.3. A visita técnica deverá ser realizada com o acompanhamento do responsável do Município, no 
local da área de intervenção, até 72 horas antes da abertura da licitação.  
5.4. O agendamento deverá ser marcado com a Secretaria Municipal de Infraestrutura, no período 
de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 14h00.  
5.5. Não haverá visita técnica após o período acima estipulado. 
5.6. Na forma do Acórdão TCU nº 1955/14, de 23/07/2014, a Visita Técnica poderá ser 
substituída por DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO, 
sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as condições locais para a execução do 
objeto, não podendo a empresa alegar quaisquer desconhecimentos das condições de realização 
dos serviços e nem quaisquer acréscimos financeiros em possível contrato que venha firmar com 
a administração pública decorrentes de sua opção de não realizar a Visita Técnica. 
 

06- DA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO): 
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6.1- A HABILITAÇÃO PRÉVIA para a participação nesta Tomada de Preços compreende o 
cadastramento no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Fortuna - MA, Comissão 
Permanente de Licitação, realizado até o dia 13 de janeiro de 2020. 

 

07- DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

7.1- No dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar à 
Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta de preços, 
em envelopes identificados, separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes 
externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
MUNICÍPIO DE FORTUNA-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA: 29/01/2020 
HORÁRIO: 10h00min 

 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
MUNICÍPIO DE FORTUNA-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA: 29/01/2020 
HORÁRIO: 10h00min 

 
7.2. Os envelopes deverão estar lacrados, sendo abertos somente em público pela Comissão 
Permanente de Licitação, na data e hora determinada para o certame. 

 

08 - DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 01: 

8.1- Todas as licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope n° 01, os documentos específicos 
para participação nesta Tomada de Preços, devendo ser entregues, em um (01) via, em originais 
ou cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da administração 
municipal em até 24 (vinte e quatro) horas do horário designado para recebimento dos 
envelopes, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 
 

8.1.1. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente consolidado, e 
sua última alteração em vigor, devidamente registrado no órgão de Registro de 
Comércio competente, em se tratado de sociedades comercias, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 

8.1.2. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda, mediante comprovante de inscrição e situação cadastral; 
8.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra, se 
houver) ou Municipal (Alvará), se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
8.1.2.3. Prova da regularidade quanto aos tributos e contribuições federais 
administrados pela Receita Federal, e quanto a Dívida Ativa da União, mediante a 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 
8.1.2.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Secretaria da Fazenda do Estado e 
Dívida Ativa do Estado, mediante Certidão Negativa de Débitos, do domicilio ou 
sede da licitante;  
8.1.2.4. Prova da regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Município do 
domicilio ou sede da licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais;  
8.1.2.5. As Certidões quanto aos tributos federais, estaduais e municipais poderá 
ser efetuada através dos seguintes documentos: 

a) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 
Federais, expedida pelo Ministério da Fazenda / Secretaria da Receita Federal;  
b) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional;  
c) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 
Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 
d) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 
Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município 
relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

8.1.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito (CND), expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS);  
8.1.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela 
Caixa Econômica Federal (CEF). 
8.1.2.8. Prova da inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em conformidade 
com o disposto na CLT, com alterações da Lei nº 12.440/2011 e o Art. 5º da Portaria 
1421/2014 do MTE;  
8.1.2.9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista emitida pelo Ministério do Trabalho e 
emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho; 
 
 
8.1.3. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.1.3.1. Prova de Registro e Quitação da licitante e de seu Responsável Técnico no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). Para licitantes e 
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profissionais com sede em outros Estados da Federação, a certidão de registro e 
quitação deverá conter o visto do CREA-MA; 
8.1.3.2. Prova da capacitação técnico-operacional – A licitante deverá comprovar sua 
aptidão para o desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação. Para 
tanto, deve demonstrar, através de atestados emitidos pela contratante e devidamente 
registrados no CREA por Certidões de Acervo Técnico - CAT, que já executou para pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, obras ou serviços compatíveis com o objeto desta 
licitação. 
8.1.3.3. Prova da capacitação técnico-profissional – Demonstração de capacitação 
técnico-profissional, mediante comprovação de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos envelopes de Habilitação e Proposta, na condição de 
Responsável Técnico, engenheiro civil ou outro profissional devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de atestados fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrada no CREA, por execução de obras ou 
serviços compatíveis com o objeto da presente licitação. 

8.1.3.3.1. Para efeito da comprovação de capacitação técnico-operacional e 
técnico-profissional, as licitantes e seus profissionais responsáveis técnicos, 
deverão apresentar atestados devidamente registrados no CREA, acompanhados 
das respectivas certidões de acervo técnico, referente às obras e/ ou serviços 
objeto desta Licitação.  
8.1.3.3.2. A prova de capacitação técnica da empresa e dos responsáveis técnicos 
pode se dar em atestados separados ou em um único documento. 
8.1.3.3.3. Os atestados e/ou certidões fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, somente serão aceitos com as respectivas certidões do CREA, 
não sendo aceitas certificações apenas através de carimbos. 

8.1.3.4. Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do Edital e dos locais onde 
se desenvolverão os serviços. 
8.1.3.5. Declaração fornecida pela Prefeitura Municipal de Fortuna-MA, comprovando 
que o Responsável Técnico da licitante visitou os locais onde serão realizadas as obras e 
os serviços ou; 
8.1.3.6 Auto Declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução 
do objeto, não podendo a empresa alegar quaisquer desconhecimentos das condições de 
realização dos serviços e nem quaisquer acréscimos financeiros em possível contrato que 
venha firmar com a administração pública decorrentes de sua opção de não realizar a 
Visita Técnica 
8.1.3.7. Declaração devidamente assinada pelo (s) responsável (is) técnico (s) detentor 
(es) do acervo técnico da licitante que participará permanente e efetivamente da 
execução das obras, objeto do presente Edital. 
8.1.3.8. Declaração formal, conforme modelo anexo, de disponibilidade das instalações, 
dos equipamentos adequados à realização do objeto, contendo, no mínimo os 
equipamentos abaixo arrolados, bem como do pessoal técnico e indicação do(s) 
Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação, sendo este, no 
mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional Engenharia e Agronomia ς CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e 
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Urbanismo - CAU, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, 
munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos 
termos do modelo anexo.  

8.1.3.8.1. Declaração formal de disponibilidade com relação explícita: das 
instalações, máquinas, equipamentos, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, responsabilizando-se pela veracidade das informações 
prestadas, sob pena de serem imputadas as devidas sanções, o qual não será aceito 
apenas a afirmação, é necessário indicar os equipamentos mesmo que próprios ou 
alugados.  
OBS: As instalações, os equipamentos necessários à execução da obra e/ou 
serviço constantes dos projetos de engenharia e das planilhas orçamentárias 
estarão sujeitos a vistoria "in loco", pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, por ocasião da 
contratação e sempre que necessário, a exclusivo critério da CONTRATANTE. 

8.1.3.9. Prova de que o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 
da licitante na data a abertura da licitação, o que deverá ser feita mediante a 
apresentação de carteira profissional (CTPS) ou ficha de registro de empregados (FRE), 
esta com o visto do órgão competente (DRT/MTb), no caso de vínculo empregatício, de 
ato constitutivo, contrato social ou estatuto, devidamente registrado no órgão 
competente, no caso de vínculo societário, ou documento de ingresso/adesão, no caso 
de cooperado ou contrato de prestação de serviços, firmado entre a empresa e o(s) 
profissional (ais), devidamente registrado no órgão competente.  
8.1.3.10. Declaração de que a empresa cumpre com a legislação do Ministério do 
Trabalho, de que está em dia com os seguintes documentos: PPRA - Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais e com o PCMSO-Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional. 
 
8.1.4. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA: 
8.1.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor do domicílio ou sede da licitante.  
8.1.4.2. Não será inabilitada a empresa que comprovar a aprovação ou homologação 

judicial de seu plano de recuperação.  
8.1.4.3. Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo, Termo de Abertura e Encerramento) e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei 
(registrado na Junta Comercial, conforme Resolução nº 1.330/2011 do Conselho Federal de 
Contabilidade), devidamente assinados pelo diretor ou representante legal da empresa e 
respectivo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.  

8.1.4.3.1. As demais deverão apresentar o balanço e demonstrações contábeis 
devidamente assinados pelo representante legal da empresa e por contador devidamente 
registrado, e comprovação de arquivamento no órgão de registro do comércio 
competente do Estado do domicilio ou sede da licitante, bem como o n° do “Livro Diário” 
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e as suas páginas de abertura e encerramento, certificadas por contador e chanceladas 
pela Junta Comercial do Estado da licitante. 
8.1.4.4. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação em documento, 

anexo ao balanço, sob pena de inabilitação, dos demonstrativos dos cálculos dos índices abaixo 
requeridos, assinados por Contador, das demonstrações contábeis mediante aplicação das 
fórmulas e parâmetros a seguir indicados e devidamente registrados na Junta Comercial: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ς deverá ser igual ou superior a 1,30 conforme 
fórmula abaixo:  

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) ς deverá ser igual ou superior a 1,30 conforme 
fórmula abaixo:  

ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) ς deverá ser igual o superior a 1,30 conforme 
fórmula abaixo:  

ISG =  Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

d) Índice de Endividamento Total (ET) ς deverá ser igual ou inferior a 0,60 
conforme fórmula abaixo:  

ET = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

 
e) Comprovação de Disponibilidade Financeira Liquida (DFL) A disponibilidade 
financeira líquida mede o valor até o qual a licitante possui capacidade de contratar 
e deverá ser igual ou superior ao orçamento oficial elaborado por esta Prefeitura 
para os serviços objeto da presente licitação, caso contrário, a licitante será 
inabilitada. Será calculada pela seguinte fórmula:   

DFL = (n x CFA) - Va 
12 

Onde: 
  
DFL = DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA  
N = PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM LICITAÇÂO (Expresso em meses)  
Va = VALOR RESIDUAL ATUALIZADO DOS CONTRATOS  
CFA = 10 (AC + RLP + IT - PC - ELP - IF)  
CFA = CAPACIDADE FINANCEIRA ANUAL  
AC (Ativo Circulante)  
RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
IT = IMOBILIZADO TOTAL  
PC = PASSIVO CIRCULANTE  
ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
IF = IMOBILIZADO FINANCEIRO  
AC = ATIVO CIRCULANTE  
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Os valores residuais serão apropriados “pro-rata” aos “n” meses de execução 
contratual nos casos em que os prazos residuais dos contratos em andamento 
ultrapassarem o prazo de execução estipulado para os serviços em Licitação. Os 
dados contratuais relevantes serão obtidos no anexo –  RELAÇÃO DOS 
CONTRATOS DA EMPRESA EM EXECUÇÃO E A INICIAR. 
 
e.1) A comprovação de DFL deverá ser apresentada, obrigatoriamente, com as 
assinaturas do contador e do representante legal da empresa, assim como deverá 
conter suas laudas rubricadas por estes. Todas as informações constantes do 
Balanço Patrimonial que serão utilizados como subsídios para calcular a DFL são 
de exclusiva responsabilidade da empresa, a omissão de qualquer dado resultará 
na inabilitação da empresa licitante.  
 
8.1.4.4.1. A documentação necessária para a comprovação da capacidade 
econômico-financeira da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis 
constantes do balanço patrimonial, inclusive notas explicativas, referentes ao 
último exercício encerrado. No caso de Sociedades Anônimas ou de empresas que 
publicarem seus balanços na forma da Lei nº 6.474/76, poderá ser apresentada 
somente a publicação no Diário Oficial. 
8.1.4.4.2. Os índices a que se refere o presente subitem devem ser apresentados 
em folha separada, calculados de forma clara e precisa, pelo licitante, atestado por 
contador, com os dados do Balanço Patrimonial apresentado.  
8.1.4.4.3 A demonstração financeira e contábil, no caso de sociedades por ações, 
será apresentada em conformidade com a lei Federal; os cálculos correspondentes 
deverão vir acompanhados da respectiva publicação do balanço em Diário Oficial. 
8.1.4.4.4. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a 
apresentação do livro diário onde o balanço patrimonial foi transcrito. 
 

8.1.4.5. Caso a proponente seja sociedade anônima, as demonstrações contábeis deverão 
ser apresentadas em publicação na Imprensa Oficial. As demais empresas deverão apresentar 
balanços, certificados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
mencionando expressamente o número do livro-diário e folhas em que o balanço se acha 
regularmente transcrito.  

8.1.4.5.1. Das sociedades anônimas ou sociedades por quotas de responsabilidade 
limitada que adotarem estrutura de S. A. (art. 18 do Decreto nº 3.708/1919), há a 
impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso 
do prazo de 4 (quatro) meses seguintes ao seu término; nesse caso, poderão apresentar 
balanço patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo 
8.1.4.6. As empresas constituídas, há menos de 1 (um) ano, deverão apresentar o 

balancete de verificação referente aos últimos 2 (dois) meses anteriores à data de abertura das 
propostas.  
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8.1.4.7. As empresas constituídas, há menos de 2 (dois) meses, deverão apresentar o 
balanço de abertura.  

8.1.4.8. Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis assim apresentados:  

a) Publicados em Diário Oficial;  
b) Publicados em jornal;  
c) Por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial da sede da licitante;  
d) Por cópia ou fotocópia do livro-diário, devidamente registrado na Junta Comercial da 

sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os termos de abertura 
e de encerramento.  

8.1.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei 
Complementar nº 123/2006, estão dispensadas de apresentar o balanço patrimonial e os 
demonstrativos de resultados, devendo, entretanto, anexar cópia do comprovante atualizado de 
enquadramento de microempresa ou de empresa de pequeno porte emitido pela Junta Comercial 
competente e fazer prova de faturamento, através dos meios de prova permitidos em direito e 
julgados e aceitos pelo Presidente, sendo que as cooperativas deverão apresentar comprovação 
de enquadramento no art. 34 da Lei 11.488/2007, também pelos meios de prova permitidos em 
direito e julgados e aceitos pelo Presidente.  

8.1.4.9.1 A Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) ou Declaração 
do Imposto de Renda substitui a prova de faturamento solicitada para microempresas.  

8.1.4.10. Em sendo vencedora Cooperativa de Trabalho com prestação de serviços em sua 
forma subordinada, enquadradas na cláusula 3ª, § 3º, do Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC, Peça de Informação (PI) 1182/2006, deverão comprovar a condição de empregadora dos 
prestadores de serviços que cumprirem diretamente o objeto da contratação, constituindo tal 
condição requisito obrigatório à assinatura do respectivo contrato.  

8.1.4.11. As licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do 
Sistema Público de Escrituração Digital ς SPED, deverão apresentar, para fins de habilitação, os 
documentos abaixo:  

a) Termo de Autenticação;  
b) Termo de Abertura e Encerramento;  
c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  
8.1.4.11.1. Ocorrendo a impossibilidade de a empresa atender ao item 8.21 acima, em 
decorrência dos prazos estabelecidos na Instrução Normativa nº 1.774/2017 da Receita 
Federal do Brasil (anexo XII), a empresa deverá apresentar a mesma documentação 
ǊŜŦŜǊƛŘŀ ƴŀ ƭŜǘǊŀ άŀέ Řƻ ƛǘŜƳ уΦнмΣ Řƻ ŀƴƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŀƻ ŀƴƻ-calendário a que se refere a 
escrituração.  
8.1.4.11.2. A empresa deverá apresentar declaração, em papel que identifique a pessoa 
jurídica emissora, informando que utiliza a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do 
Sistema Público de Escrituração Digital ς SPED.  
8.1.4.11.3. A empresa que, no ano anterior ao ano-calendário, não utilizava a Escrituração 
Contábil Digital - ECD através do Sistema Público de Escrituração Digital ς SPED deverá 
apresentar a documentação 
8.1.4.12. A apresentação de documentação em desconformidade com o item 8.1.4 

resultará na inabilitação da licitante proponente. 
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8.1.4.13 A licitante deverá apresentar, Relação de Compromissos Assumidos (contratos 
de prestação de serviços de engenharia em execução), que importem em diminuição da 
capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, calculada em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, de acordo com disposto na Lei 
Federal nº 8.666/93, art. 31, §4, conforme o modelo constante do Anexo XIX  deste edital;  

a) A Relação dos compromissos deve conter no mínimo as seguintes informações: 
nome do contratante; descrição geral da obra; número do contrato; local da obra; 
data de início e previsão de conclusão; valor global da obra, incluindo aditivos; valor 
total executado e contato do contratante.  
b) Caso a licitante não possuir nenhum contrato em vigor, a mesma deverá 
apresentar a Declaração, sem preenchimento, assinalando e assinado em local 
apropriado, informando que não possui contrato que importe na diminuição da sua 
capacidade operacional ou absorção da disponibilidade financeira; 
 

8.1.4.14. Garantia de participação nesta licitação através de comprovação de entrega na 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças até o dia 24 de janeiro de 2019, 
mediante: caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança 
bancária, fixada no percentual de 1% (um por cento) do valor do objeto desta licitação. 

8.1.4.14.1 ς Sendo escolhida a opção de garantia através de caução em dinheiro, a 
empresa licitante deverá realizar depósito identificado na Agência 2618-2, Conta 
Corrente nº 7458-6, Banco do Brasil e apresentar o respectivo comprovante de 
depósito na Secretaria Municipal de Administração e Finanças visando à obtenção 
de DAM ς Documento de Arrecadação Municipal, vinculado a esta licitação. 
8.1.4.14.2 - O recebimento das garantias na Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças e Planejamento se dará em dias úteis, das 08h00 às 12h00. 
 

8.1.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
8.1.5.1. Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos para 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos para 
trabalho de qualquer natureza, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do Art 7º, da Constituição 
Federal.  
8.1.5.2. Certidão de Registro Cadastral - CRC, perante o Município de Fortuna, na 
forma do Decreto Municipal nº 031/2015, de 02/01/2015 e Art. 22, § 2º da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21/06/1993; 
8.1.5.2.1. Como o Município não dispõe de cadastro para consulta junto ao SICAF 
será aceito apenas e tão somente o cadastro realizado pela empresa interessada 
no certame junto ao Município de Fortuna e no prazo do Art. 22, § 2º da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21/06/1993. 
8.1.4.3. Declaração de enquadramento da licitante na Lei Complementar nº 
123/2006 (conforme o caso). 
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8.2- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar: 

8.2.1- Datados dos últimos trinta (30) dias até a data de abertura do Envelope nº 01, 
quando não tiverem prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor; e 
8.2.2- Não se enquadram no prazo de que se trata este item os documentos que, pela 
própria natureza, tenham validade indeterminada. 
 

8.3- Os documentos exigidos nesta Tomada de Preços poderão ser apresentados em originais ou 
cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da administração 
municipal em até 24 (vinte e quatro) horas do horário designado para recebimento dos 
envelopes. 
 
8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados originais ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em cartório, ou publicados em órgão da imprensa oficial ou 
autenticados previamente pela Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos 
respectivos originais.  

8.4.1. OS DOCUMENTOS EXTRAÍDOS DOS SITES OFICIAIS TÊM FORÇA DE ORIGINAL. NO 
ENTANTO, CASO SEJAM FEITAS CÓPIAS REPRÓGRÁFICAS DOS MESMOS, ESTAS DEVERÃO 
SER AUTENTICADAS, EM CUMPRIMENTO AO ART. 32 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.  
8.4.2. O Setor de Licitações não efetuará autenticação de documentos no dia da licitação.  
 

8.5. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios 
previstos nos Art.s 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, e que tenha auferido, no ano 
calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 360.000,00 (microempresas) e superior a R$ 
360.000,00 até R$ 4.800.000,00 (Empresas de Pequeno Porte), bem como para as cooperativas 
que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 
(conforme disposto no Art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e 3º da Lei Complementar nº 123/2006), 
deverão comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica, juntando CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL, comprovando que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 
8.6. A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 
8.5 deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, 
previstos nos itens 8.1.2.3, 8.1.2.4, 8.1.2.5, 8.1.2.6 e 8.1.2.7 deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 2 
(dois) dias úteis, a contar da data de abertura da licitação. 
 
8.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8.8- Serão aceitas somente cópias legíveis; 
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8.9- Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  
 
8.10- A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar original de qualquer 
documento, sempre que julgar necessário. 
 

09- DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02: 

9.1. No Envelope n° 02, deverá conter, além da Carta Proposta, a documentação abaixo, em uma 
(01) via, sob pena de desclassificação: 

9.1.1 - Carta proposta; 
9.1.2 - Planilha de quantitativos e preços unitários; 
9.1.3 - Cronograma físico-financeiro; 
9.1.4 - Planilhas de composição dos preços unitários; 
9.1.5 ς Demonstrativo de composição do BDI;  
9.1.6 ς Demonstrativo da composição dos encargos sociais, considerando as leis e normas 
em vigor; 
9.1.7 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 

9.2. A proposta de preço no Envelope nº 02 deverá ser apresentada em português, com as 
seguintes exigências: 

9.2.1. Emitida por computador ou datilografada, em uma (01) via, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas; 
9.2.2. Fazer menção ao número desta Tomada de Preços e conter o nome da licitante, CNPJ, 
Inscrição Estadual, número(s) de telefone(s) e de fax, se houver, o respectivo endereço com 
CEP; 
9.2.3. Indicar ainda os preços e prazos conforme previsto neste Edital; 
9.2.4. Conter o nome do representante legal da empresa com poderes para subscrever o 
possível contrato administrativo, com seus documentos pessoais: RG e CPF, estado civil, 
profissão e endereço residencial; 
9.2.5. Quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes. 
9.2.6. Demonstração do preço proposto, em conformidade com o modelo constante do 
Anexo que integra o presente edital, separando o valor da mão-de-obra e do material.  
9.2.7. Orçamento de Custo com os preços unitários e totais conforme proposta apresentada, 
assinada pelo representante legal e técnico da empresa, conforme Anexo XXII do Edital.  
9.2.8. Cronograma físico financeiro, assinado pelo representante legal e técnico da empresa, 
conforme Anexo XXII do Edital.  
9.2.9. Os preços serão irreajustáveis e deverão ser cotados em reais.  
9.2.10. Serão desclassificadas, em conformidade com o Art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93, 
as propostas que:  
I) Não atenderem às exigências deste Edital;  
II) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido pela administração; 
III) Apresentarem sobrepreço unitário ainda que a planilha orçamentária apresente preço 

global inferior aos referenciais, conforme Acórdão 3.473/14 ς Plenário ς TCU; 
IV) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, sendo assim consideradas aquelas 
cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os seguintes valores:  
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1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução da 
obra. 
2. Valor orçado para execução da obra.  
 

9.3. Em nenhuma hipótese, poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação ao preço, pagamento ou prazo, qualquer condição que importe a modificação dos termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que 
deverão ser avaliadas pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
9.4. A validade da proposta de preço será de no mínimo 90 (noventa) dias. 
  
9.5. Data, assinatura e identificação do representante legal. 
 

10 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

10.1 – ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1.1. No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus 
representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a 
Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes 
ά5ƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ Iŀōƛƭƛǘŀœńƻέ Ŝ άtǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ tǊŜœƻǎέΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜǊńƻ ǊǳōǊƛŎŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ 
seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a 
abertura do envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.  
10.1.2. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 ς DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO ς serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como 
pelas proponentes ou seus representantes credenciados.  
10.1.3. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a 
mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será 
publicado no Diário Oficial do Estado e remetido às licitantes através de Fac-símile, para 
conhecimento de todos participantes.  
10.1.4. Os envelopes nº 02 ς PROPOSTA DE PREÇOS ς das proponentes inabilitadas 
ficarão à disposição dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação, 
junto à Comissão Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo. 

 

10.2 – ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS: 

10.2.1. Os envelopes n° 02 ς PROPOSTA DE PREÇOS ς das proponentes habilitadas serão 
abertos em momento subsequente à habilitação no mesmo local de abertura dos 
envelopes nº 01 ς DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ς pela Comissão Permanente de 
Licitação, desde que não haja inabilitação de licitantes ou haja renúncia expressa de 
interposição de recursos por parte de todos os licitantes, conforme dispõe o Art. 109, 
inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.666/93. Havendo interposição de recurso, a nova 
data de abertura dos envelopes nº 02 ς PROPOSTA DE PREÇOS ς será comunicada às 
proponentes por meio de publicação no Diário Oficial do Estado e através de Fac-símile, 
após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo sem interposição. 

10.2.1. O licitante deverá indicar o preço global para o objeto desta Licitação, bem 
como o preço unitário para cada item e subitem contido na Planilha Orçamentária. 
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10.2.2. Nos preços cotados, deverão estar inclusos os impostos, contribuições fiscais e 
sociais, e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem assim, deduzidos 
quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
10.2.3. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito 
de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
10.2.4. Os preços ofertados devem ser expressos em Reais (R$), unitários e totais, com 
duas (02) casas decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo e por 
extenso, e devem compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, 
decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos, tais como: 
materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamento, 
seguros, salários, honorários, encargos sociais e trabalhista, previdenciários e securitários, 
lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e/ou outros encargos aqui 
não explicitamente citados. 
10.2.5. Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, a licitante deverá indicar o 
documento legal que determine o beneficio. 
10.2.6. Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, não 
sendo aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação 
de preços estimados, reembolso de valores não discriminados na PROPOSTA ou menções 
de descontos ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens em relação à PROPOSTA 
de outra licitante. A licitante deverá apresentar declaração de que seus preços ofertados 
incluem todos os custos e despesas descritas no item 10.4. 
10.2.7. Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser 
preços finais e não serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração 
dos preços unitários e totais. Os descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos 
preços unitários e totais propostos. 
10.2.8. Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas nas planilhas de 
quantitativos de serviços e preços unitários.  
10.2.9. Apresentar planilha de quantitativos e preços unitários de acordo com a descrição 
da Planilha Orçamentária emitida pelo Município de Fortuna-MA, anexo deste Edital. O 
seu conteúdo deverá ser impresso em uma única via assinada pelo representante legal e 
pelo Responsável Técnico da empresa. A constatação de qualquer modificação e /ou 
alteração no texto, formato ou fórmula original implicará na desclassificação da proposta 
da licitante; Anexo à planilha acima citada, o licitante apresentará as planilhas de 
composição dos preços unitários dos serviços, bem como o Demonstrativo de Formação 
de Preço Final, a Composição de Encargos Sociais e de Benefícios e Despesas Indiretas. 
10.2.10. Informar o prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 90 
(noventa) dias consecutivos a contar da data de sua apresentação. 
10.2.11. Apresentar cronograma físico-financeiro, nos termos do anexo. 
10.2.12. As composições de preços propostos poderão seguir o modelo padrão TCPO-PINI, 
devendo atender, no mínimo, todos os insumos relacionados, sendo que caberá à 
proponente a responsabilidade absoluta de considerar todos os insumos necessários e 
imprescindíveis à perfeita execução dos serviços. 
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10.2.13. A relação de preços unitários deverá estar discriminada em algarismos e por 
extenso, e deverá englobar materiais, mão-de-obra, encargos sociais, ferramentas e 
equipamentos (inclusive andaimes), como o deslocamento dos mesmos, taxa de 
administração, lucros, tributos, seguros, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas 
incidentes sobre a obra. Esta relação poderá integrar o orçamento analítico. 
10.2.14. Os encargos sociais e suas respectivas taxas deverão ser considerados nos 
termos da legislação vigente, especialmente às que se referem: Previdência Social, Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, Salário ς Educação, Serviço Social da Indústria (SESI), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço de Apoio à Pequena e 
Média Empresa (SEBRAE), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS), Repouso Semanal e Feriados, Auxílio ς 
Enfermidade, Licença ς Paternidade, 13º Salário, Dias de Chuva, faltas justificadas na 
obra, outras dificuldades, acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na entrega de 
materiais ou serviços, Depósito por despedida injusta, Férias (indenizadas), Aviso Prévio 
(indenizado), Equipamentos de Proteção Individual, Seguro de Vida e acidentes em grupo, 
Refeições, Vale Transporte, calculadas de modo a exprimir suas incidências e 
reincidências, e de acordo com as unidades praticadas nas composições de custos 
unitários, considerando-se a execução da Obra na cidade de Fortuna-MA. 
10.2.15. A remuneração da mão-de-obra deverá obedecer integralmente à Convenção 
Coletiva do Trabalho em vigor, celebrada entre os Sindicatos dos Empregadores e 
Empregados da Indústria da Construção Civil no Estado do Maranhão. 
10.2.16. A mão-de-obra deverá ser definida segundo o que estabelece a Convenção 
Coletiva do Trabalho acima citada, cabendo para serviços que exijam a participação de 
profissionais (eletricistas, bombeiros/encanadores, pintores, carpinteiros, marceneiros 
etc), requerem a participação de ajudantes de profissional. Para aquelas atividades onde 
não se faz necessário o mínimo de conhecimento específico poderá ser designada à 
participação de serventes. 
10.2.17. Será desclassificada a proposta que estiver em desacordo com qualquer das 
exigências especificadas neste Edital e seus anexos. 
10.2.18. Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser 
realizada no dia, será publicada no Diário Oficial do Estado a data da divulgação do 
resultado pela Comissão Permanente de Licitação e comunicação às licitantes através de 
Fac-símile, para conhecimento de todos participantes.  
10.2.19. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas 
possuírem erro de forma ou inconsistências serão verificadas quanto aos seguintes erros, 
os quais serão corrigidos pela Comissão, na forma indicada:  

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários 
e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso;  
b) erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: o produto será 
corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-
se a quantidade e o preço total;  
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c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 
retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, 
corrigindo-se o produto;  
d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o 
resultado;  
e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos 
serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.  

10.2.20. O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos 
mencionados no item supra.  
10.2.21. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as 
correções procedidas, sua proposta será rejeitada.  
10.2.22. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas 
contendo borrões, emendas ou rasuras.  
10.2.23. O resultado do julgamento das propostas será afixado no Mural de Avisos da 
Secretaria Municipal da Administração e será publicado no Diário Oficial do Município, 
podendo ser publicado o Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

 

11- DOS PRAZOS: 

11.1. O licitante vencedor ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços adjudicados e 
contratados em até dois (02) dias após o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS. 
11.2. As propostas deverão ter a validade mínima de 90 (noventa) dias corridos, contados da data 
estabelecida no preâmbulo desta Tomada de Preços para o recebimento dos envelopes 
Documentação e Proposta. 
 
11.3. Caso os prazos estabelecidos nas Condições acima não estejam expressamente indicados nas 
Propostas, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 
 
11.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade das propostas, ou seja, 90 (noventa) dias corridos, e caso persista o interesse do 
Município de Fortuna-MA, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as 
licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo. 
 
11.5. Decorridos 90 (noventa) dias corridos da data do recebimento e início da abertura dos 
envelopes sem solicitação ou à convocação supracitadas¸ as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos. 
 

12 - DO TIPO DA LICITAÇÃO: 

12.1. Trata-se de licitação do tipo menor preço, adjudicação por valor global, conforme disposto 
no art. 45, §1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

13- DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
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13.1. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, conforme dispõe os incisos I e II do Art. 
48 da Lei Federal nº 8.666/93, as propostas que: 

13.1.1. não atendem às exigências contidas nesta Tomada de Preços. 
13.1.2. apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
Valor global orçado pelo Município de Fortuna-MA. 
13.1.3. Quando as licitantes foram classificadas, cujo valor global da proposta seja inferior 
a 80% (oitenta por cento) do Valor global orçado pela Prefeitura Municipal de Fortuna-
MA para esta licitação, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, igual à diferença 
entre o valor resultante do item anterior e o valor da proposta apresentada. 
13.1.4. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas 
que ensejaram a inabilitação ou desclassificação, conforme parágrafo único do inciso II do 
Art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

14- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

14.1. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços propostos. 
 
14.2. Não se considera qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas 
das demais licitantes.  
14.3. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que esta Tomada de Preços não tenha estabelecido limites mínimos. 
 
 14.4. À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá 
o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus Anexos, e a 
decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 
 
14.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá, também, solicitar parecer de técnicos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Fortuna-MA ou, ainda de pessoas 
físicas ou jurídicas contratadas por esta, para orientar sua decisão. 
 
14.6. O preço global, bem como os preços e quantitativos unitários apresentados na proposta, 
terão como parâmetro de custos para o julgamento o Orçamento de Custos Estimado, constante 
no ANEXO XI do Edital, sendo desclassificadas as propostas com valor superior ao Orçamento 
Estimado de R$ 927.559,79 (Novecentos e Vinte e Sete Mil, Quinhentos e Cinquenta e Nove 
Reais e Setenta e Nove Centavos). 
 
14.7. Esta Licitação será processada e julgada com observância do previsto nos Art.s 43 e 44 e seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 alterada pela Lei nº 8.883/94. 
 



27 

  
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA - CNPJ Nº 06.140.404/0001-67  

Praça da Liberdade, s/n – centro – Fortuna -MA - CEP nº 65695-000 - E-mail: prefeiturafortuna@yahoo.com.br  

15- DO CRITÉRIO DE DESEMPATE – LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006: 

15.1. Apurado o menor preço, será aplicado o critério de desempate, instituído pela Lei 
Complementar n° 123/2006, Arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada. 
  
15.2. A aplicação do critério de desempate proceder-se-á da seguinte forma: 

14.2.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
14.2.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem no percentual do item 14.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
 

15.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.1, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
15.4. Na hipótese da não contratação oriundo do critério de desempate, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
15.5. O critério de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

16- DO DESEMPATE – EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006: 

16.1- No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, 
para o qual todas as licitantes serão convocadas, ou na mesma sessão, a critério da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 

17- DO DIREITO DE PETIÇÃO: 

17.1. Observando o disposto no Art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, o licitante poderá apresentar 
recursos à Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de cinco (05) dias úteis, a 
contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante 
ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Tomada de Preços. 
 
17.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão, impugná-lo no 
prazo de cinco (05) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá, no prazo de cinco (05) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou 
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Prefeito Municipal. 
 
17.3. Para efeito do disposto no § 5º do Art. 109 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, ficam os autos 
desta Tomada de Preços com vista franqueada aos interessados. 
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17.4. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser 
apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 
 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

18.1. A prestação dos serviços objeto deste Edital será adjudicada pelo Prefeito Municipal depois 
de atendidas as Condições desta Tomada de Preços. 
 
18.1. Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal 
previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, e após 
homologada pela autoridade competente. 
 

19 - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

19.1. A licitante contratada deverá apresentar garantia de execução do objeto desta licitação, 
mediante caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, 
fixada no percentual de 5% (um por cento) do valor do contrato, no prazo máximo de até dez (10) 
dias úteis da subscrição do contrato. 
 
19.2. Caso a licitante contratada faça opção pela garantia em dinheiro, deverá efetuar o depósito 
identificado na Agencia 2618-2, Conta Corrente nº 7458-6. Banco do Brasil, e apresentar o 
respectivo comprovante de depósito na Secretaria Municipal de Administração e  Finanças visando 
a obtenção de DAM ς Documento de Arrecadação Municipal, vinculado ao Contrato Subscrito. 
 
19.3. Caso a licitante contratada faça opção da garantia sob a modalidade de Títulos da Dívida 
Pública, a mesma somente será considerada válida mediante comprovação do registro do título 
junto ao Banco Central do Brasil. 
 
19.4. Caso a licitante contratada faça opção de garantia sob a modalidade de Seguro Garantia ou 
Fiança Bancária deverá comprovar a entrega, na Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Fortuna-MA, mediante a apresentação de carta fiança Bancaria ou 
apólice de seguro, com contra recibo da referida secretaria. 
 

20- DAS RETENÇÕES: 

20.1. De conformidade com a legislação vigente, o Município de Fortuna - MA efetuará retenção 
em favor do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), incidente sobre o valor dos serviços (mão-
de-obra) realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo, emitidos pela licitante 
contratada. Essa retenção não será efetuada, desde que seja entregue a esta Prefeitura Municipal 
de Fortuna-MA, cópia autenticada em cartório, da folha de pagamento da obra, e guias de 
recolhimento do FGTS e GPS do pessoal lotado no canteiro. 
 
20.2. O Município de Fortuna - MA efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais 
incidentes sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela licitante 
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contratada, relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com a 
legislação vigente. 
 

21- DO TERMO DE CONTRATO: 

21.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei Federal nº 8.666/93, o contrato referente 
a prestação dos serviços, de que trata o objeto deste Edital, será formalizado e conterá, 
necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório. 
 
21.2. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes, 
poderão se acrescentadas ao contrato a ser assinado. 
 

22- DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO: 

22.1. A Administração do Município de Fortuna - MA convocará oficialmente a licitante 
vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, a 
assinar o contrato administrativo sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
22.2. O prazo para subscrição poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração do Município de Fortuna - MA. 

 
22.3. É facultado à Administração do Município de Fortuna - MA, quando a convocada não assinar 
o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, 
obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quando aos preços atualizados, ou revogar esta 
Tomada de Preços, independentemente da cominação no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
22.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Município de 
Fortuna - MA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas.  
 
22.5. O disposto no subitem anterior não se aplica as licitantes convocadas nos termos do Art. 64, 
§ 2º da Lei Federal nº 8.666/93, de 21de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas 
mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 
 

23- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

23.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios de 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do Art. 54, da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do Art. 55, do mesmo diploma legal. 
 

24- DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 
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24.1. A vigência do contrato objeto desta licitação terá por termo inicial a data de sua subscrição e 
termo final em 06 (seis) meses após o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 
podendo haver prorrogação vigencial por iguais ou inferiores períodos, desde que devidamente 
justificados. 
 

25- DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 

25.1. À licitante vencedora caberá: 
25.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados e prestadores de serviço, não manterão 
nenhum vínculo empregatício ou contratual com a Prefeitura Municipal de Fortuna - MA; 
25.1.2. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados a este processo licitatório e respectivo contrato, originalmente ou 
vinculados por prevenção, conexão ou contingência; e 
25.1.3. assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação nesta Tomada de Preços. 
25.1.4.  assumir a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 
executados/ fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto contratado; 
25.1.4.  assumir a responsabilidade pelo livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores de órgãos e 
entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 
 

25.2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município de 
Fortuna - MA, nem poderá onerar o objeto desta Tomada de Preços, razão pela qual a licitante 
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
Município de Fortuna - MA. 
 

26- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: 

26.1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 
26.1.1. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do Município de Fortuna - MA para a execução da prestação dos serviços, objeto 
desta licitação; 
26.1.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca desta 
Tomada de Preços, salvo se houver prévia autorização formal da Administração do 
Município de Fortuna - MA;  
26.1.3. é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços 
adjudicados, salvo com expressa autorização do Município de Fortuna - MA. 
26.1.4. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no 
Projeto Básico, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constantes 
nos ANEXO XXII do presente Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do 
prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa estabelecida neste Edital.  
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26.1.5. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente identificada.  
26.1.6. Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.  
26.1.7. A atuação da Fiscalização do Município não exime a licitante vencedora de sua 
total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços 
executados.  
26.1.8. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 
qualidade, de acordo com o previsto no Projeto (plantas, memoriais descritivos e 
planilhas orçamentárias).  
26.1.9. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela 
fiscalização do Município, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no 
Projeto.  
26.1.10. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas 
as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.  
26.1.11. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 
(EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de 
segurança vigentes. 
26.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de 
terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.  
26.1.13. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo 
o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso.  
26.1.14. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas 
e referentes aos serviços executados por seus empregados.  
26.1.15. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
26.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução 
exigidas na licitação.  
26.1.17. Outras obrigações constantes da minuta de contrato - Anexo XX deste Edital.  
26.1.18. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras empresas. 

 

27- DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO: 

27.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da integridade física e saúde de 
seus funcionários e colaboradores e a terceiros que venham a trafegar pelo canteiro de obras, de 
acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho. 
 

27.2. O Município de Fortuna - MA poderá, a seu critério, determinar a paralisação da obra e/ou 
serviço ou suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, Saúde e 
higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela licitante contratada, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da 
licitante contratada. 
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27.3. A licitante contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos, quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir 
à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 
 
27.4. Caso a licitante contratada insista em não obedecer às normas do Ministério do Trabalho e 
Emprego, o Município de Fortuna - MA poderá, unilateralmente, rescindir o contrato firmado, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
  

28- DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

28.1. O Município de Fortuna - MA, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva ao 
direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à 
licitante contratada de tal decisão, sem prejuízo da licitante no que concerne aos serviços 
efetivamente executados. 
 

29- DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS:  

29.1. Para o recebimento das obras e serviços executados será designada uma comissão de 
recebimento, composta de no mínimo três (03) servidores municipais, que vistoriará as obras e 
serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a noventa (90) 
dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observando o disposto no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, ou PROVISÓRIO, em 
até quinze (15) dias da comunicação escrita da licitante contratada, a seu critério. 
 

30- DA RESPONSABILIDADE  

30.1. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a licitante 
contratada das cominações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato. 
 

31- DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

31.1. A garantia prestada pela licitante contratada para execução do contrato será restituída em 
até trinta (30) dias após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA. 
 

32- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

32.1. Os serviços serão prestados, de acordo com o disposto no PROJETO BÁSICO, obedecendo o 
CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO, com termo inicial contado do recebimento da ORDEM DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO. 
 

33- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

33.1. Durante a vigência do contrato, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 
servidor autorizado para tal, representando o Município de Fortuna - MA. 
 

33.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
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33.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a Administração do Município de Fortuna - MA, em tempo hábil, para adoção das 
medidas convenientes. 
33.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 
equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou disformes com as especificações 
definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo 
máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 
  
33.5. A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato e na 
data contida na ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS, emitida pelo Município. 
 
33.6. Compete à fiscalização da obra, designada pelo Município, entre outras atribuições: 
 
33.7. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas nos 
projetos, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos 
procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 
 
33.8. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 
 
33.9. Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora e 
por técnico do Município responsável pela fiscalização, onde a referida licitante vencedora 
registre, em cada visita:  

a) As atividades desenvolvidas;  
b) As ocorrências ou observações descritas de forma analítica.  
c) Encaminhar ao Município o documento no qual relacione as ocorrências que 
impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora. 
 

33.10. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 
contratuais. 
 
33.11. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Memorial 
Descritivo e do Projeto Básico será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer 
definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante 
vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 
 

33.12. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 
Contrato. 
 

34- DA ATESTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

34.1. Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Fortuna - MA a atestação 
das notas fiscais e faturas correspondentes a sua prestação. 
   
35- DA DESPESA: 
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35.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do 
Município de Fortuna-MA, aprovado para o exercício de 2020, sendo assim alocadas: 
02.18 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 
02.18.26.782.0013.1010 – Construção e Recuperação de Estradas Vicinais 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

 
35.2. O montante do dispêndio a ser efetuado por conta desta Tomada de Preços, não poderá 
exceder o limite previsto para essa modalidade. 
 

36- DO PAGAMENTO: 

36.1- A cada medição realizada, a licitante vencedora apresentará nota fiscal/fatura à Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças, no horário de expediente, em duas (02) vias, para 
liquidação e pagamento das despesas efetuadas pelo Município de Fortuna-MA, mediante cheque 
nominal ou transferência bancária a contratada, até o 10º (décimo) dia útil da liberação dos 
recursos pela Concedente. 
 
36.2. O Município de Fortuna-MA reserva-se ao direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, ficar constatado que os serviços não foram prestados de acordo com a especificação 
apresentada e aceita. 
 
36.3 O Município de Fortuna-MA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos desta 
Tomada de Preços. 
 
36.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
(atualização monetária) devida pelo Município de Fortuna-MA, será calculada mediante a 
aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
 
36.5. A última parcela de pagamento somente será liberada depois de cumpridas todas as 
condições exigidas no instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora. 
 
36.6. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação de: 

36.6.1. - Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS; 
36.6.2 - Certidão Negativa de Débito Previdenciários (INSS); 
36.6.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
36.6.4 - Certidão Negativa de Débitos para com a Secretaria da Fazenda do Estado; 
36.6.5 - Certidão Negativa da Dívida Ativa para com a Secretaria da Fazenda do Estado; 
36.6.6 - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
36.6.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ς CNDT; 
36.6.8 - Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviço (ISS) referente aos 
serviços, no Município de Fortuna-MA mediante apresentação da guia de recolhimento 
original. 
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36.7. O primeiro pagamento somente será efetuado após a comprovação por parte da licitante 
contratada de que o contrato teve Anotação de Responsabilidade Técnica ς ART, efetuada no 
CREA/MA, bem como o fornecimento do Alvará de Construção Municipal, além da apresentação 
do Certificado de Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI). 
 
36.8. O pagamento da medição final ficará condicionado, ainda, a aceitação da obra pela 
Prefeitura Municipal de Fortuna-MA, mediante apresentação de LAUDO DE ACEITAÇÃO emitido 
por uma comissão integrada por representantes da prefeitura, bem como à apresentação pela 
licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional de Previdência 
Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, correspondente às obras e serviços objeto 
desta licitação.  
 

37- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

37.1. O contrato objeto desta Licitação a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração Municipal, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a esta Tomada de Preços. 
 

38- DO AUMENTO OU SUPRESSÃO: 

38.1. No interesse da Administração Municipal, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 
65, § 1º e 2° da Lei Federal 8.666/93. 
 
38.2. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários; e nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 
partes. 
 

38- DAS PENALIDADES: 

39.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços descritos nos ANEXOS deste Edital ou o 
descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante vencedora à multa 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de quinze (15) dias corridos, 
uma vez comunicada oficialmente. 
 
39.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Administração 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

39.2.1. advertência; 
39.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de quinze (15) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; 
39.2.3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração do Município, pelo prazo de até dois (02) anos; 
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39.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir a Administração do Município pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
  

39.3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às 
penalidades tratadas nas CONDIÇÕES anteriores: 

39.3.1. pela recusa injustificada de assinar o Contrato e retirar a nota de empenho; 
39.3.2. pela não entrega do objeto desta licitação, de acordo com as especificações do 
Edital e da proposta da licitante vencedora; 
 

39.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços/ Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Fortuna-MA, e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 
8.666/93. 
 
39.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
    
39.6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração Municipal e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as 
multas, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 

40- DA RESCISÃO: 

40.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos Art.s 
77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
40.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
40.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

40.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, notificando-se 
a licitante vencedora com a antecedência mínima de trinta (30) dias corridos; 
39.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta Tomada de Preços, 
desde que haja conveniência para a Administração Municipal; 
39.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 

40.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
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41- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

41.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Tomada de 
Preços, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação 
(Documentação), devendo a Administração Municipal, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, julgar e responder à impugnação em até três (03) dias úteis. Não serão aceitas 
impugnações se remetidas via correio, Fax ou e-mail. 
 
41.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Municipal a 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data marcada para recebimento e 
abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciaram, hipóteses em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
41.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
Tomada de Preços até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
41.4. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações, por 
escrito, via Protocolo Geral do Município, somente até o terceiro dia útil que anteceder a data de 
abertura da licitação. Não serão aceitos se remetidos via correio, Fax ou e-mail. 
 

41- DA TOMADA DE PREÇOS: 

42.1. A critério da Administração Municipal, esta Tomada de Preços poderá: 
41.1.1. ser anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 
41.1.2. ser revogada, a juízo da Administração Municipal, se for considerada inoportuna 
ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 
41.1.3. ter sua data de abertura de envelopes Documentação e Proposta transferida, por 
conveniência exclusiva da Administração Municipal. 
 

42.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Preços: 
42.2.1. a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei Federal 
n° 8.666/93; 
42.2.2. a nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado na alínea anterior; 
42.2.3. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

 

42- DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

43.1. Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal 
previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, e após 
homologada pela autoridade competente; 
 
43.2. As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital;  
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43.3. Fica assegurado à Autoridade Superior do Município, no interesse da Administração, o 
direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 
43.4. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
 
42.5. O Município de Fortuna-MA não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da licitante contratada, na forma do Art. 71, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
43.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto 
implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A 
alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratos. 
 
43.7. Durante a vigência do contrato, o Município de Fortuna-MA poderá desclassificar a licitante 
tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância que a 
desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto desta 
licitação à outra licitante, obedecendo à ordem de classificação, mas mesmas condições da 
proposta vencedora, inclusive com relação aos preços e prazos. 
 
43.8. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao 
disposto no art. 49, §2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
43.9. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a impressão ou falsidade 
das informações e /ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá o Município de 
Fortuna-MA, qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito. 
 
43.10. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta de licitante vencedora, farão parte 
integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição. 
 
43.11. Os casos omissos neste Edital serão regulados em observância a Lei Federal nº 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 
 
43.12. A licitante vencedora deverá indicar em sua proposta ou encaminhar até a data de 
assinatura do Contrato, o nome e o número do telefone do seu preposto, quando for o caso, que 
estará sujeito à aceitação da Administração Municipal, para representar a licitante vencedora na 
execução do contrato. 
 



39 

  
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA - CNPJ Nº 06.140.404/0001-67  

Praça da Liberdade, s/n – centro – Fortuna -MA - CEP nº 65695-000 - E-mail: prefeiturafortuna@yahoo.com.br  

43.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 
não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.  
43.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Município Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
 
43.15. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública da licitação. 
 
43.16. Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, 
sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
43.17. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 
 
43.18. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a 
matéria. 
 
43.19. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º do Art. 41, da 
Lei nº 8666/93.  
 
43.20. Demais especificações estão contidas na minuta de contrato em anexo. 
 
42.21. Em caso de dúvida, a interessada deverá comunicar-se com a Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Fortuna-MA, situada na Praça da Liberdade, s/n ς centro ς 
Fortuna-MA, ou pelo telefone: (99) 98809-5134, no horário das 08h00 às 12h00, para obtenção 
dos esclarecimentos que julgar necessários. 
 

44- DOS ANEXOS: 

44.1- São partes integrantes deste Edital: 
44.1.1. Anexo I ς Resumo.  
44.1.2. Anexo II ς Carta Credencial. 
44.1.3. Anexo III ς Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente 
da habilitação. 
44.1.4. Anexo IV ς Modelo de declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação. 
44.1.5. Anexo V ς Modelo de declaração de inexistência de Supervenientes, Suspensão 
Temporária ou Inidoneidade para Licitar. 
44.1.6. Anexo VI ς Modelo da declaração de Cumprimento do inciso V do art. 27 da Lei 
federal 8.666/93. 
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44.1.7. Anexo VII ς Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.  
44.1.8. Anexo VIII ς Atestado de Visita Técnica.  
44.1.9. Anexo IX ς Modelo da Carta Proposta de Preços. 
44.1.10. Anexo X ς Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
44.1.11. Anexo XI ς Declaração de Comprovação de Capital Social. 
44.1.12. Anexo XII ς Modelo de Declaração de Responsabilidades. 
44.1.13. Anexo XIII ς Declaração que a Empresa não possui em seu Quadro Servidor 
Público (inciso III, do art. 9 º da Lei Federal n º 8.666/93) 
44.1.14. Anexo XIV ς Declaração que a Empresa não possui entre seus Sócios Servidores 
Públicos em Cargo de Direção/Gerência (Inciso X, do art. 117 da Lei Federal N º 8.112/90)  
44.1.15. Anexo XV ς Declaração de Localização e Funcionamento (com Fotos) 
44.1.16. Anexo XVI ς Declaração de Idoneidade. 
44.1.17. Anexo XVII ς Declaração de Conhecimento das Condições do Objeto da Licitação. 
44.1.18. Anexo XVIII ς Declaração das Condições de Execução do Contrato. 
44.1.19. Anexo XIX ς Modelo de Declaração de Manutenção da Capacidade Operacional 
(§4º do art. 31 da Lei Federal 8.666/93) 
44.1.20. Anexo XX ς Contrato de Prestação de Serviço. 
44.1.21. Anexo XXI ς Termo de Retirada do Edital. 
44.1.22. Anexo XXII ς Projeto Básico. 

 

45- DO FORO: 

45.1- As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de São Domingos do Maranhão -  
MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  
 

Fortuna - MA, 03 de janeiro de 2020.  
 
 

Carlos Daniel Oliveira Cruz 
Presidente da CPL 

 
 
 

Este edital se encontra examinado e aprovado 
por esta Assessoria Jurídica. 

 
Em: ___-___-______. 

________________________ 
Assessora Jurídica 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO I 

 
RESUMO 

 

A OBJETIVO: 
Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 
estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao 
Edital. 

B JUSTIFICATIVA: 
Melhoria de estradas vicinais rurais do Município de Fortuna com vistas ao desenvolvimento 
local. 

C PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
A execução do objeto desta licitação terá como termo inicial o recebimento da ORDEM DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS e termo final em 06 (seis) meses. 

D VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: 
Valor estimado da licitação: 
R$ 927.559,79 (Novecentos e Vinte e Sete Mil, Quinhentos e Cinquenta e Nove Reais e 
Setenta e Nove Centavos). 
EMPREITADA                            ( x ) Preço Global        (  ) Preço Unitário 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO:   ( x ) Global                   (  ) Por Item 

E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
02.18 ς Secretaria Municipal de Infraestrutura 
02.18.26.782.0013.1010 ς Construção e Recuperação de Estradas Vicinais 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 
 

ANEXO II 
(MODELO) 

 
(Papel timbrado do Concorrente) 

 

CARTA CREDENCIAL 
 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa ___________________, 
inscrita no CNPJ/MF nº________________, com sede à ___________________________, com 
sócio administrador o(a) Sr(a) ____________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão) portador 
da cédula de identidade RG nº ______, órgão emissor, emitido na data __/__/___ e CPF nº 
________, domiciliado à __ (rua, nº, bairro, CEP, cidade, telefone, e-mail), representada neste ato 
por seu ________________________ (identificar qualificação do outorgante), o(a) 
Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, 
emitido pela SSP/____, e do CPF nº__________________, nomeia e constitui seu bastante 
Procurador o(a) Sr(a). ___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº 
__________________, emitido pela SSP/_______, e do CPF nº___________________, a quem 
confere amplos poderes para representar a _____________________ (razão social da empresa) 
perante a Prefeitura Municipal de Fortuna durante a TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL, para 
a contratação de ---------------------- que serão utilizados nos trabalhos realizados pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão 
durante todas as fases do CERTAME, inclusive: a) apresentar a declaração de que a empresa 
cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; b) entregar os envelopes contendo as 
propostas de preços e a documentação de habilitação; c) formular lances ou ofertas verbalmente; 
d) negociar aumento do percentual de desconto ofertado com o Presidente; e) desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for 
o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; f) assinar a ata da 
sessão; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Presidente e; h) praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. 

Atenciosamente, 

 
_______________________________________________ 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com Firma Reconhecida em Cartório) 

 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 

(MODELO) 
 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 

 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 

CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem apresentar a presente DECLARAÇÃO:  

DECLARAMOS sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica 

ou Fundacional e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Por ser a expressão da verdade firmamos a presente. 

 
 

(Local)................, .............., ........................................... 2020. 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 

 
 
 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO IV 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

[Razão Social da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), 
nome fantasia, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], endereço completo, 
CEP, telefone, cidade, estado], neste ato representado pelo [cargo] [nome o representante legal], 
portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], nacionalidade, estado 
civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado;  

DECLARA ainda que recebeu o Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL e 
seus Anexos, tendo pleno conhecimento dos elementos constantes no referido Edital, no que 
tange às condições gerais e peculiaridades estabelecidas quanto ao fornecimento do objeto 
conforme especificações determinadas, estando Habilitada e se responsabilizando integralmente 
quanto ao fornecimento do objeto de acordo com o exigido. 

 
 

Fortuna (MA), ___ de __________ de 2020.  
 
 

______________________________ 
Representante Legal da Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

(MODELO) 

 
À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 
estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao Edital. 

 
A empresa____________________, inscrita no CNPJ nº_________________, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) do Documento de Identidade Registro Geral 
nº_________SSP_____ e do CPF nº_________________, residente e domiciliado à (endereço 
completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, CEP, Telefone. 

DECLARA sob as penalidades da lei e para fins de participação da presente licitação 
pública, QUE até a presente data INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO; 

DECLARA para fins de participação no TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL, não 
existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de 
licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da Administração da Prefeitura Municipal de Fortuna; 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a 
Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta 
declaração, pelo prazo de vigência da ata de registro de preços a ser firmada nesta licitação e de 
contratos dela provenientes, bem como a obrigação de manter as respectivas condições de 
cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

DECLARA ainda que recebeu o Edital do TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL e 
seus respectivos Anexos tomando conhecimento de todas as informações e condições para a 
execução do objeto do referido Certame, sendo habilitada para a prestação o fornecimento do 
objeto licitado. 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2020. 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Assinatura do Representante Legal 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
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timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 

 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO  
INC. V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 

 
(MODELO) 

 
 
À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação de Fortuna 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 
estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao Edital. 
 
 
 

(Nome da Empresa)_______________________, inscrito no CNPJ nº ___________ 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________________, portador 
da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins 
do disposto no inc. V do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854/93, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  
 

.................................................  
(data)  

................................................. 
(representante legal) 

 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
À 
Presidente de CPL da Prefeitura Municipal de Fortuna 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 
estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao Edital. 
 
 
 

A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no 
CNPJ nº_________, na Inscrição Estadual nº________________, com sede na 
____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador(a) do Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e 
domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone(xx)xxx) 

DECLARA, sob as penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação 
empresarial estabelecida pela Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006, em 
especial quanto ao seu Art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido 
nessa Lei Complementar e no Decreto Federal nº 6.204/07, de 05 de setembro de 2007, para fins 
de cumprimento ao disposto no Edital deste Certame Presencial-CPL e participação do referido 
certame; 

DECLARA que esta empresa, na presente data, é enquadrada como: 
( ) MICROEMPRESA - ME, conforme o inciso I do Art. 3° da Lei Complementar 
Federal n°123, de 14.12.2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso II do Art. 3° da Lei 
Complementar Federal n°123, de 14.12.2006. 
( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do Art. 18-A da Lei 
Complementar Federal n°123, de 14.12.2006. 
DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006, e que se 
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compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do 
certame. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
 

Cidade-Estado, _____ de _________________ de 2020. 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
 

 
ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

Declaro, em atendimento à condição prevista no subitem ............ do 

Edital do TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL que eu, __________________________, 

portador(a) do CPF nº _________________ e inscrito(a) no CREA ou CAU/___ sob o nº 

__________________ , Representante da Empresa 

___________________________________, estabelecida no(a) 

___________________________________________________ na condição de seu(ua) 

representante legal para os fins da presente declaração, que conheço os locais onde serão 

executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das 

condições e peculiaridades existentes. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTURURA: 

_________________________________ 

LICITANTE: 

___________________________________ 

Observações: 

¶ Deverá ser emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

¶ A licitante deverá apresentar uma via dentro do envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO. 
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ANEXO IX 
MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
À Comissão Permanente de Licitação-CPL 
 
 

Prezados Senhores, 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão 
que venha a ser verificada na sua preparação. 

O preço total desta proposta é de R$ ------------------ (---------------------------------------------------
---------), com base na data de apresentação dos documentos de habilitação e proposta de preços, 
conforme preços unitários constantes da Planilha de Orçamento. 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para perfeita execução das obras, inclusive as despesas com materiais e/ou 
equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, 
ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do 
trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes 
de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que 
for necessário para a execução total e completa das obras civis e das obras complementares, bem 
como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, 
em qualquer caso, direito regressivo em relação à Prefeitura Municipal de Fortuna-MA. 

Comprometemo-nos a executar os eventuais serviços não constantes do Edital, mas 
inerentes à natureza das obras contratadas. Estes serviços serão pagos por orçamento elaborado 
pela nossa empresa, e aprovado pela Prefeitura Municipal de Fortuna-MA, antes da execução dos 
mesmos. 

O prazo de execução total das obras é de 06 (seis) meses a partir do recebimento da 
Ordem de Execução de Serviço (conforme cronograma físico-financeiro anexo). 

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos a contar do dia da 
apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

Acompanham a nossa Proposta de Preço os documentos previstos neste Edital, bem como 
todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnica e administrativa que forem necessárias 
para a perfeita execução das obras, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a 
quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização do Município 
de Fortuna-MA, para o cumprimento das obrigações assumidas. 

Na execução das obras, observaremos rigorosamente as especificações das normas 
técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como 
as recomendações e instruções da fiscalização do Município de Fortuna-MA, assumindo, desde já 
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a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as 
normas mencionadas nos projetos executivos. 

Dados do representante legal da licitante: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador (a) de Cédula de Identidade n° xxxxxx, expedida por xxxxx, CPF n° xxxxx, residente e 
domiciliado no endereço xxxxxxxxxxxx. 

Sendo o que se apresenta para o momento e certo de que esta proposta atende aos 
anseios do Município de Fortuna-MA, subscrevo atenciosamente. 
 

Local e data. 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Licitante/ Proponente 
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ANEXO X – MODELO 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
À Comissão Permanente de Licitação 

 
 
 

Declaro, para fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da Lei, em especial 
o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) A proposta apresentada para participar desta Licitação foi elaborada de maneira 

independente pela licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta Licitação por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante da Administração do Município de Fortuna-MA antes da abertura 
oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-las. 
 

Local e data 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº - RG nº 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
 
 
 

ANEXO XI 
DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL 

 
 
 
 
 

Declaramos para os devidos fins de prova junto à Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura de Fortuna, Estado do Maranhão, que a empresa ------------------------------, 
CNPJ nº -------------------------, com sede à Rua -------------------------------------- (cidade-UF), vem pela 
presente informar a V. Sas. Que está qualificada e comprovando, mediante seu contrato social e 
demais alterações que seu capital social e/ou valor do seu Patrimônio Líquido esta acima 10% do 
exigido no Edital. 

 
 

.....................................,  ..............de.......................de................. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL  
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ANEXO XII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

 
À 
Presidente de Comissão Permanente de Licitação de Fortuna 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de recuperação de 
estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao Edital. 
 

 
DECLARAMOS para fins de direito e participação do TOMADA DE PREÇOS Nº 

001/2020-CPL, na qualidade de proponente que:  
Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados, comprometendo-nos à realização de eventuais vistorias, averiguações e 
substituições dos materiais caso se façam necessárias; 

Comprometemo-nos a manter durante a execução dos serviços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

Comprometemo-nos a aceitar na proporção correspondente prevista em lei, 
eventuais reduções decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a 
prestação do serviço, em função de alterações de legislação pertinente  

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 ς Código de 
Defesa do Consumidor, às normas pertinentes ao fornecimento do objeto a ser contratado, bem 
como, ao Edital do TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2020. 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 
  

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
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timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
 
 

ANEXO XIII 
DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO 

(INCISO III, DO ART. 9º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 
 

 
 

----------------------------------, empresa sediada nesta cidade de -----------------, (UF), 
inscrita no CNPJ nº --------------------------, por intermédio de seu representante legal  do Sr. -----------
--------------------, portador da Carteira de Identidade nº  -------------- SSP/--- e CPF nº ---------------------
----, DECLARA, para fins do disposto que não possui no seu quadro de pessoal servidores públicos 
do Município, exercendo funções de gerencia, administração, tomada de decisão ou 
assessoramento, na forma do Art. 9º Inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, para fins a que venha 
impedir de participar de licitações em órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal. 

 
Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, 

em conformidade ao referido edital. 
 
Atenciosamente, 
 

.....................................,  ..............de.......................de................. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

 
  

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
 

ANEXO XIV 
 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI ENTRE SEUS SÓCIOS SERVIDORES PÚBLICOS EM 
CARGO DE DIREÇÃO/GERÊNCIA 

(INCISO X, DO ART. 117 DA LEI FEDERAL 8.112/90) 
 
 

Ref. TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
 
 
 

----------------------------------, empresa sediada nesta cidade de -----------------, (UF), 
inscrita no CNPJ nº --------------------------, por intermédio de seu representante legal  do Sr. -----------
--------------------, portador da Carteira de Identidade nº  -------------- SSP/--- e CPF nº ---------------------
----, DECLARA, na conformidade do Inciso X, do Art. 117 da Lei Federal nº 8.112/90, de 11 de 
dezembro de 1990, para fins do disposto que não há sócios, gerente ou diretores da licitante ou 
que sejam cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de 
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento dos diversos órgãos da 
administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

 
Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação, 

em conformidade ao referido edital. 
 
Atenciosamente, 
 

.....................................,  ..............de.......................de................. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 

  
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
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timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
 

 
 
 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
 

ANEXO XV  
DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS). 

 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA - MA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
 

 
Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa _________________________ 

CNPJ n° _____________ ,  está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o 
local adequado e compatível para o cumprimento do objeto, conforme fotos em anexo do prédio 
e suas instalações. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos 
humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.  

 
 

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA: 
ENDEREÇO: ____________________________________________ 
CIDADE/ESTADO: _______________________________________ 
CEP:__________________________________________________ 
TELEFONE: ____________________________________________ 
PONTOS DE REFERÊNCIA 
DA DIREITA:___________________________________________ 
DA ESQUERDA:_________________________________________ 
FRENTE: ______________________________________________ 
 

Nome da empresa e do seu Representante Legal, com 
a devida assinatura (sócio, proprietário ou procurador). 

( COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO) 
 
* esta declaração deverá vir acompanhada de pelo menos 04 (quatro) fotos compreendo: faixada, escritório e demais 
instalações. Não será aceito folder e/ou catálogos, apenas fotos reais, de câmeras, sem manipulação de programas de 
edição de imagem. 

 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
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 ANEXO XVI  

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA - MA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL, instaurado pelo Município 
de Fortuna - MA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
________,em ___ de ________ de _____. 

 
 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
 

 
 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 
 

ANEXO XVII 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as 
informações e exigências contidas no edital e respectivos anexos do TOMADA DE PREÇOS 
Nº 001/2020-CPL, em referência, bem como que optamos por não realizar vistoria no local 
onde serão executados os serviços, na forma do que prevê o Acórdão TCU nº 1955/14, de 
23/07/2014. 

Declaramos ainda que a escolha da empresa em não realizar VISITA TÉCNICA 
não implicará em alegação de desconhecimento das condições de realização dos serviços. 

Declaramos para todos os fins que a não VISITAÇÃO não implicará em 
qualquer solicitação de acréscimos financeiros em eventual contrato firmado com a 
Administração Pública Municipal além do valor apresentado em nossa proposta de preços 

 
 
 
 

.....................................,  ..............de.......................de................. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 
 

 
ANEXO XVIII 

DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
 
Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Fortuna 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL  

 
(Nome da empresa), com sede à (Endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

número __, declara, sob as penas da lei: 
 
a) estar ciente das condições da licitação; 
b) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, observando o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, e que fornecerá quaisquer informações complementares 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Fortuna; 
c) que executará os serviços de acordo com as especificações da Prefeitura 
Municipal de Fortuna, da ABNT ς Associação Brasileira de Normas Técnicas 
e/ou de outras autorizadas pela Prefeitura Municipal de Fortuna; 
d) que disponibilizará os recursos materiais e humanos necessários e que 
tomará todas as medidas para assegurar a qualidade dos serviços; 
e) que tomou conhecimento de todas as informações, das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve todos os 
esclarecimentos necessários à formulação da proposta; 
f) que executará os serviços de acordo com os prazos estabelecido no edital; 
 

.....................................,  ..............de.......................de................. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado (FORA DE ENVELOPE) em papel 
timbrado da empresa licitante no momento do CREDENCIAMENTO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 
 

ANEXO XIX 
MODELO - DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA CAPACIDADE OPERACIONAL 

§4º DO ART. 31 DA LEI FEDERAL 8.666/93 
 
 
 
A 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Fortuna 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL  

 
 
(Empresa) - CNPJ nº ---------------------------, com sede à ---------------------------------------

-, -------, ------ – ---- – ------, por intermédio de seu representante legal  do Sr. ------------------------------
-, portador do CPF nº ---------------------- e RG nº ------------------, declara, sob as penas da lei, que a 
empresa possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração 
pública: 

 

Nº Contrato Contratante Objeto Contato Início / 
Fim 

V. 
Contrato 

% 
Executado 

Saldo 

        

        

 
 
 

Fortuna - MA, ------ de ---------------------------- de 2020. 
 
 
 
 
 

Nome do Responsável 
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ANEXO XX 
TERMO DE CONTRATO Nº -----/2019-SEINFRA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA. 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTUNA - MA E A EMPRESA --------
-------------------------, PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA. 

 

Pelo presente Instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Fortuna ς Estado 
do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 06.140.404/0001-
67, com sede a Praça da Liberdade, s/n ς centro ς Fortuna-MA, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. ARLINDO BARBOSA DOS SANTOS FILHO, brasileiro, casado, agrônomo, 
residente e domiciliado à Rua 21 de abril, s/n – Bairro Piauí – Fortuna-MA, portador do RG nº 
672.611 SSP/PI, CPF nº 274.129.463-15, doravante denominado, simplesmente, de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a firma ------------------------------------------------. Inscrita no CNPJ nº -
------------------------- e Inscrição Estadual nº --------------------------, com sede à ------------------------------
------------------------------------------, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. ---------------------------------, portador do CPF nº ----------------------------- e RG nº 
-------------, residente e domiciliado em ---------------------------------, resolvem celebrar o presente 
contrato, conforme especificações indicadas neste Instrumento, o qual se regerá pela  Lei Federal 
nº 8.666/93 em sua atual redação.  

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justas e acordadas e 
resolvem celebrar o presente instrumento para a Contratação de empresa especializada para a 
execução dos serviços de recuperação de estradas vicinais na zona rural do Município de 
Fortuna, conforme Projeto Técnico anexo ao Edital, que foi devidamente autorizado no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA, pela Licitação, conforme 
proposta apresentada em ----- de ---------------- de 2019, partes integrantes deste contrato, 
independentemente de transcrição, observadas as condições estipuladas a seguir:: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa especializada para a execução dos 

serviços de recuperação de estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, conforme 

Projeto Técnico anexo ao Edital, conforme especificações constantes neste Contrato 

Administrativo. 

Parágrafo Primeiro ς Os serviços serão realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus 

detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas na descrição do objeto 

contratado, presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem. 
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Parágrafo Segundo ς Toda e qualquer alteração dos serviços ora contratados somente poderá ser 

executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio 

de Instrumento Aditivo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS PARTES COMPLEMENTARES 

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da 

Tomada de Preços n° 001/2020, a proposta comercial apresentada pela Contratada, seus anexos, 

os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

Parágrafo Único ς Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a Lei Federal n° 

8.666/93 e a legislação complementar, que a Contratada, desde já, aceita e declara conhecer, bem 

como a Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, ficando, 

porém, ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as 

disposições deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e 

ônus exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará 

nem fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO 

As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante 

do edital da Tomada de Preços n° 001/2020, reservado a Contratante o direito de rejeitar as obras 

ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à 

Contratada direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos 

técnicos referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as 

condições e locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da 

elaboração da proposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do 

que declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que 

terá que suportar, representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida pelo 

Município de Fortuna/MA pela realização do objeto deste contrato. 

Parágrafo Único ς O representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da lei 

que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à 

mesma Contratada. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 

 

CLAUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 
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O Município Contratante se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos 

detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma 

prevista na lei.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor deste Contrato é de R$ [.....] (valor por extenso), que representa o montante da proposta 

da Contratada, baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o edital e multiplicado 

pelos respectivos preços unitários.  

Parágrafo Único ς Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e 

descarga de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos 

sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, 

bem como despesas de conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de 

Fortuna/MA. 

 

CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada se obriga a: 

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor 

técnica cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos 

serviços e a funcionalidade de seu resultado; 

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto 

possíveis, sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas 

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta 

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação; 

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor 

o orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem 

em elevação de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, 

contratação e administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

f) Zelar pelos interesses do Município de Fortuna/MA relativamente ao objeto do contrato; 

g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da 

fiscalização, seja inconveniente aos interesses do Município de Fortuna/MA relativamente 

aos serviços; 

h) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com 

plenos poderes para representar e obrigar a Contratada frente ao Município de 

Fortuna/MA; 

i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos 

pelo Município de Fortuna/MA e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 
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j) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva ς EPC e Equipamentos de Proteção 

Individual ς EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e 

obrigatoriedade de seu uso em serviço. A Contratada responde solidariamente, no caso de 

subempreitada. 

k) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de 

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;  

l) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitos 

provenientes da obra. 

Parágrafo Primeiro ς A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, 

sujeita à fiscalização do Município de Fortuna/MA, quer seja exercida por servidores do quadro da 

própria Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, quer por terceiros especialmente 

contratados para este fim. 

Parágrafo Segundo ς As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os 

limites deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à 

realização de atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as 

recomendações ou ordens da fiscalização, delas poderá recorrer ao titular do Município de 

Fortuna/MA, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratante se obriga a: 

a) Disponibilizar o local das obras; 

b) Aprovar as medições em tempo hábil; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima 

deste Contrato; 

d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução 

do contrato; 

f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-

se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;  

g) Aplicar penalidades, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório 

correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária da LOA 2020: 

02.18 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 
02.18.26.782.0013.1010 – Construção e Recuperação de Estradas Vicinais 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos 

documentos da licitação em especial no cronograma físico-financeiro.  

 

Parágrafo Primeiro ς Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pelo 

Município de Fortuna, Estado do Maranhão, em moeda legal e corrente no País, através de ordem 

bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, contra a efetiva 

execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor 

competente do Município de do Maranhão/MA mediante apresentação, no que couber, dos 

seguintes documentos: 

I. ς Carta da Contratada encaminhando a medição; 

II. ς Memória de cálculo; 

III. ς Planilha de medição atestada e boletim de faturamento; 

IV. ς Certificado de medição, definindo o período correspondente; 

V. ς Cronograma executivo (físico) realizado; 

VI. ς Quadro resumo financeiro; 

VII. ς Relatório fotográfico, contendo comentários por foto; 

VIII. ς Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da 

medição, assinada pelo engenheiro responsável (da Contratada) e pelo servidor ou 

comissão responsável pela fiscalização; 

IX. ς Certidão Negativa de Débito da Previdência Social ς CND; 

X. ς Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 

XI. ς Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado 

sede da Contratada; 

XII. ς Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da 

Contratada, na forma da lei; 

XIII. ς Certificado de Regularidade do FGTS ς CRF; 

XIV. ς Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP; 

XV. ς Guia de recolhimento do FGTS; 

XVI. ς Guia de recolhimento previdenciário ς GFIP; 

XVII. ς Comprovante de pagamento do ISS; 

XVIII. ς Relatório pluviométrico, quando couber; 

XIX. ς Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas 

medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando 

se tratar de obras de característica unidimensional; 

XX. ς Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ς CNDT. 

Parágrafo Segundo ς Os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V e VII deverão estar 

assinados pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização. 
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Parágrafo Terceiro ς Além dos documentos elencados no caput do subitem, deverão constar da 

primeira medição: 

 

I. ς Anotação de Responsabilidade Técnica ς ART ς dos responsáveis técnicos pela execução 

da obra, com o respectivo comprovante de pagamento; 

II. ς cópia da ordem de serviço; 

III. ς matrícula no cadastro específico do INSS (CEI). 

Parágrafo Quarto ς Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão 

exigidos: 

I. ς baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI); 

II. ς termo de recebimento definitivo. 

Parágrafo Quinto ς As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico- 

Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, subetapas e respectivas porcentagens. 

Parágrafo Sexto ς Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa no Cronograma Físico Financeiro estiverem executados em sua 

totalidade e aceitos pela fiscalização do Município de Fortuna/MA. 

Parágrafo Sétimo ς A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura ou 

documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de 

Fortuna/MA durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, verificará e 

certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. 

Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento 

do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a 

fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia após o vencimento, a fatura retificada 

ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 

Parágrafo Oitavo ς Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação 

pendente poderá ser descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal, pagando-se 

então, apenas o saldo, se houver. 

Parágrafo Nono ς Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 

mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 

legislação. 

Parágrafo Décimo ς No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. 

Parágrafo Décimo Primeiro ς O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, 

onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = 

Valor da prestação em atraso assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

         365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

Parágrafo Décimo Segundo ς Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do 

parágrafo anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste 

instrumento contratual e desde que admissível a divisão da prestação devida pelo contratado em 

tantas quantas sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 

(trinta) dias contados do seu recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão 

responsável. 

Parágrafo Décimo Terceiro ς Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os 

preços da proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de 

custos setoriais da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a 

reajustamento de preço, desde que não tenha dado causa ao atraso. 

Parágrafo Décimo Quarto ς A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART 

expedida pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o 

registro do Contrato naquele Conselho. 

Parágrafo Décimo Quinto ς O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização 

serão no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo: 

a) Instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro 

proposto; 

b) Mobilização: serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na primeira 

medição. Os 50% restantes serão medidos e pagos após efetiva mobilização de suas 

máquinas e equipamentos conforme programado no Cronograma; 

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização;  

d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) ς será pago conforme o 

percentual de serviços executados no período, conforme a fórmula abaixo, 

limitando-se ao recurso total destinado para o item: % AL = (Valor da Medição Sem 

AL / Valor do Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL).  

Parágrafo Décimo Sexto ς Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como 

ǳƴƛŘŀŘŜ ƴŀ ǇƭŀƴƛƭƘŀ ƻǊœŀƳŜƴǘłǊƛŀ άƎƭƻōŀƭέ Ŝ ǎŜǊł ǇŀƎƻ ƻ ǉǳŀƴǘƛǘŀǘƛǾƻ Řƻ ǇŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŜƳ ƴǵƳŜǊƻ 

inteiro em valor absoluto com no máximo duas casas decimais. 

Parágrafo Décimo Sétimo ς Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela 

Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, será pago o valor total da Administração Local e Manutenção 

de Canteiro (AL) prevista no período da medição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços contratuais propostos não serão reajustados. 
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Parágrafo Primeiro ς Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente 

será admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em 

atendimento aos termos do art. 2º da Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde a empresa 

não tenha dado causa ao atraso. 

 

Parágrafo Segundo ς Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir da 

data da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a 

normas contratuais, pela variação de Índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e 

ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ƴŀ ǎŜœńƻ ŘŜ NƴŘƛŎŜǎ 9ŎƻƴƾƳƛŎƻǎ Řŀ ǊŜǾƛǎǘŀ ά/ƻƴƧǳƴǘǳǊŀ 9ŎƻƴƾƳƛŎŀέ Řŀ CD±Σ ǇŜƭŀ 

seguinte fórmula: 

R = V [ I - Io

Io ]
 

Sendo: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 

Io = Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega 

da proposta, pro rata dia; 

I = Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

Parágrafo Terceiro ς O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da 

Construção Civil ς utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

Parágrafo Quarto ς Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste 

edital, o Contrato decorrente desta Concorrência, se adequará de pronto às condições que vierem 

a ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, 

se delas divergentes. 

Parágrafo Quinto ς Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante 

adjudicatária, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem 

precedente, obedecendo-se os seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa 

das obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no 

cronograma físico-financeiro; 

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as 

obras/serviços forem executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS 
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Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços 

contratados, correrão por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas. 

 

Parágrafo Único ς No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos 

existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em 

que ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços 

da maneira apropriada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo para execução das obras e serviços de que trata este Contrato é de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela 

Prefeitura Municipal de Fortuna/MA. 

Parágrafo Primeiro ς O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste 

contrato.  

 Parágrafo Segundo ς O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020.  

Parágrafo Terceiro ς Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas desta 

avença e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, de conformidade com 

o disposto no § 1° do art. 57, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, desde que justificado por 

escrito e devidamente aprovado pelo Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 

A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços 

contratados, obrigando-se, ainda a comunicar à Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, a designação 

do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da Contratada, 

acumulando, se for o caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como 

comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada 

aos trabalhos objeto do presente Contrato.  

Parágrafo único ς A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a 

terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de 

Fortuna/MA de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda 

que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 A Contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a 

terceiros em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da 

Contratada a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as 

medidas preventivas adotadas. 

Parágrafo Primeiro ς A Contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso 

por todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município de Fortuna/MA ou, ainda, a 

terceiros, em decorrência da execução das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por 

si e por seus sucessores. 

Parágrafo Segundo ς A Contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações 

concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas 

as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno 

ou noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, 

em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa 

realização do objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 

Parágrafo Terceiro ς A Contratada deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários 

à assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das obras e 

serviços; 

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de 

ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Řŀ ά!ƴƻǘŀœńƻ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ¢ŞŎƴƛŎŀέΤ 

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 

d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação 

das fontes de financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme 

modelos estabelecidos pela Fiscalização; 

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta 

de profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a 

Fiscalização a Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega 

definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar 

determinações de emergência caso se tornem necessárias; 

f) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou 

hora, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de 

ordem administrativa; 

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a 

salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços; 

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material 

άǎƛƳƛƭŀǊέ ŀƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘƻΣ ǎǳōƳŜǘŜǊΣ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ Ŝ ǇƻǊ ŜǎŎǊƛǘƻ Ł CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻΣ ŀ 

pretendida substituição; 
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i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os 

defeitos ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução 

irregular, do emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às 

especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato 

durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pelo Município de Fortuna/MA: 

a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 

especificações, para melhor adequação técnica do objeto; 

b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do artigo 

65, § 1º, da Lei n° 8666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente.  

II - por acordo entre as partes: 

a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta 

das partes; 

b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação 

técnica de inaplicabilidade dos termos do contrato original; 

c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à 

antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem 

correspondente contraprestação da execução do objeto. 

Parágrafo Primeiro ς Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na 

Proposta inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴŀ ƭŜǘǊŀ άōέΣ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ LΦ 

Parágrafo Segundo ς No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada já 

houver adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este 

deverão ser pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

Parágrafo Terceiro ς Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a 

data de apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão na revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto ς Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 

Contratada, o Município de Fortuna/MA deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico e financeiro inicial. 
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Parágrafo Quinto ς A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do artigo 65, § 1°, 

da Lei n° 8.666/93, do valor inicial do contrato.  

Parágrafo Sexto ς Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita 

observância ao equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem 

originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos 

aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão 

ou modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos. 

Parágrafo Sétimo ς A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo Oitavo ς A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a 

preservação do equilíbrio econômico e financeiro do contrato em casos excepcionais e 

justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos 

unitários do sistema de referência na forma do Decreto n° 7.983/2013, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

Parágrafo Nono ς A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 

específico detalhado em planilhas elaboradas pelo Município de Fortuna/MA, observado o 

disposto no art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Infraestrutura ou 

outra designada pela Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, através de seus representantes, 

equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as 

especificações, os prazos, as condições do edital, a proposta de preços e as disposições do 

Contrato. 

Parágrafo Primeiro ς Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no 

Canteiro de Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas 

especificações, nos detalhes executivos, nas leis, nas normas do Município de Fortuna/MA, nos 

Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com 

as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 

Parágrafo Segundo ς Compete, ainda, especificamente à fiscalização: 

a. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 

prazo para a sua retirada da obra; 

b. Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e 

disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos 

e condições contratuais; 

c. 5ŜŎƛŘƛǊ ǉǳŀƴǘƻ Ł ŀŎŜƛǘŀœńƻ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ άǎƛƳƛƭŀǊέ ŀƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘƻΣ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ 

ocorrer motivo de força maior; 
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d. Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima 

Sexta deste Contrato; 

e. Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de 

Serviços; 

f. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 

g. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 

h. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

i. Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras e serviços 

executados. 

j. Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que 

porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 

k. Dar ao Município de Fortuna/MA imediata ciência dos fatos que possam levar à 

aplicação de penalidades contra a Contratada ou mesmo à rescisão do Contrato; 

l. Relatar oportunamente ao Município de Fortuna/MA ocorrência ou circunstância 

que acarretar dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a 

terceiros; 

m. Examinar os livros e registros. 

Parágrafo Terceiro ς A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, 

durante a execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao 

substituto apresentado. 

Parágrafo Quarto ς /ƻƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ά5ƛłǊƛƻ ŘŜ hŎƻǊǊşƴŎƛŀέΣ ŎƻƳǇŜǘŜ Ł CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻΥ 

a. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante Contratado; 

b. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, 

as especificações, os prazos e cronogramas; 

c. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido 

Diário; 

d. Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

e. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos 

ou ao procedimento da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

f. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e 

especificações; 

g. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS PENALIDADES 

As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos 

artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n° 8.666/93. 
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Parágrafo Primeiro ς A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do 

contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao 

titular do órgão Contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 

dias; 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 

limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 

correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

 

Parágrafo Segundo ς Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da 

contratação, quando a Contratada: 

a. Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, no cumprimento de suas atividades; 

b. Desatender às determinações da fiscalização do Município de Fortuna/MA; e 

c. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 

infração cometida. 

Parágrafo Terceiro – Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação 

quando a Contratada: 

a. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 

especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, 

às suas expensas; 

b. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por 

imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à 

Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 

reparar os danos causados; 

c. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 

imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

Parágrafo Quarto ς A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, 

desde que acarretem pequeno prejuízo ao Município de Fortuna/MA, 

independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, 

e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 
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c. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 

desenvolvimento das atividades do Município de Fortuna/MA, desde que não sejam 

passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de 

inidoneidade. 

Parágrafo Quinto ς A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Fortuna/MA 

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A penalidade de suspensão 

temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Fortuna/MA nos seguintes prazos 

e situações: 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

a.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação 

que tenha acarretado prejuízos significativos para o Município de Fortuna/MA; 

a.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da 

sanção de advertência. 

b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar o contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Fortuna/MA. 

c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada: 

c.1) Não concluir os serviços contratados; 

c.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 

irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua 

substituição ou correção no prazo determinado pelo Município de Fortuna/MA; 

c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município 

de Fortuna/MA, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 

Fortuna/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

c.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução 

deste contrato, sem consentimento prévio do Município de Fortuna/MA. 

Parágrafo Sexto ς A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual ao Secretário Municipal de Infraestrutura ou ao 

Prefeito Municipal se constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município, 

evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao 

ente público Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação, perante o Secretário da Infraestrutura, após 

ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
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b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 

Pública será aplicada à Contratada nos casos em que: 

b.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 

Fortuna/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de 

execução deste contrato, sem consentimento prévio do Município de Fortuna/MA, em 

caso de reincidência; 

b.5) apresentar ao Município de Fortuna/MA qualquer documento falso, ou falsificado 

no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação 

contratual; 

b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93. 

c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo 

e terceiro, o licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por 

perdas e danos, podendo ainda o Município de Fortuna/MA propor que seja 

responsabilizada: 

c.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 

c.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do 

exercício profissional a elas pertinentes; 

c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Sétimo ς Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido 

multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

Parágrafo Oitavo ς As sanções serão aplicadas pelo Município Contratante, facultada a defesa 

prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 

declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

conforme § 3º do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Nono ς As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 

compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por 

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 

I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

a. Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 
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b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 

c. Lentidão no seu cumprimento, levando ao Município de Fortuna/MA a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 

estipulados; 

d. Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 

e. A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao Município de Fortuna/MA; 

f. A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante 

contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, 

cisão ou incorporação do licitante contratado, que não é admitido pelo Município 

de Fortuna/MA; 

g. Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 

i. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo da Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, ponham em risco a perfeita execução 

das obras e serviços; 

j. Dissolução da sociedade Contratada; 

k. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juízo da Secretaria da Infraestrutura, prejudique a execução do 

Contrato; 

l. Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinada pela Prefeitura Municipal de Fortuna/MA e exaradas no 

processo administrativo referente ao Contrato; 

m. Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do 

Contrato além do limite imposto ao contratado; 

n. Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Fortuna/MA por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É 

assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de 

Fortuna/MA, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
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p. Não liberação, pelo Município de Fortuna/MA, de área ou local para execução dos 

serviços, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja 

normalizada a situação; 

q. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 

impeditivo da execução do Contrato. 

r. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

II - Amigavelmente pelas partes.       

III - Judicialmente. 

Parágrafo Primeiro ς A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Segundo ς No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do 

ǎŜǊǾƛœƻ ǇǵōƭƛŎƻΣ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ƴŀǎ ƭŜǘǊŀǎ άƭέΣ άƳέΣ άƴέΣ άƻέΣ άǇέ Ŝ άǉέΣ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ L ǎŜƳ ǉǳŜ ƘŀƧŀ ŎǳƭǇŀ Řƻ 

licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente 

comprovado, tendo ainda direito a: 

I. - Devolução da garantia prestada; 

II. - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

III. - Pagamento do custo de desmobilização. 

Parágrafo Terceiro ς ! ǊŜǎŎƛǎńƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀ ŜƭŜƴŎŀŘŀǎ ƴŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀέΣ άōέΣ άŎέΣ άŘέΣ άŜέΣ άŦέΣ άƎέΣ 

άƘέ άƛέΣ άƧέΣ άƪέ άƭέ Ŝ άǉέΣ ǇƻŘŜǊá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a 

ocorrência que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

I. - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio do Município de Fortuna/MA; 

II. - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, 

equipamentos, material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua 

continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na 

forma do inciso V do Art. 58, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

III. - execução de garantia contratual, para ressarcimento o Município de Fortuna/MA dos 

valores das multas e indenizações a ela devida; 

IV. - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

Município de Fortuna/MA. 

Parágrafo Quarto ς A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a 

critério da Prefeitura Municipal de Fortuna/MA, que poderá dar continuidade às obras e serviços 

por execução direta ou indireta. 

Parágrafo Quinto ς O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de 

Fortuna/MA, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e 

serviços contratados. 
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Parágrafo Sexto ς Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão 

aquele previsto no art. 393 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Sétimo ς A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Parágrafo Oitavo ς Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão 

pelo contratado, a Prefeitura Municipal de Fortuna/MA procederá ao recebimento provisório do 

objeto, pela Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita ao contratado. 

Parágrafo Primeiro ς O Município de Fortuna/MA receberá os serviços em caráter definitivo em 

prazo não superior a 90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante o período 

compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará a Contratada 

obrigada a efetuar reparos que, a juízo da Contratante se fizerem necessários quanto à qualidade 

e segurança do objeto. 

Parágrafo Segundo ς Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido 

definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

conforme o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções 

civis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei n° 8.666/93, 

garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seus interesses. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA EFICÁCIA  

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da 

publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal de 

Fortuna/MA nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

  

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 

Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas 
operações ficará condicionada à análise por esta Administração Pública Contratante do 
procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do 
objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS: 
Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei Federal nº 8.666/21, de 21 de 
junho de 1993, atualizada pelas Leis nº 8.883/94, de 08 de junho de 1994 e 9.648/98, de 27 de 
maio de 1998, nas condições das cláusulas seguintes. 
  
CLAÚSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 
Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente contrato, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, 
a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei Federal nº 8.666/93, 
aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, na imprensa oficial e nos 
locais de costume. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Maranhão-MA, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 
 

Fortuna-MA, de -------------------------- de 2020.  
 
 
 

 
CNPJ nº ------------------------- 

Contratada 

Arlindo Barbosa dos Santos Filho  
Prefeitura Municipal 

Contratante 
 
TESTEMUNHAS: 
 
___________________________________________ 
 
__________________________________________ 

 
 

Esta Minuta de Contrato se encontra examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 
Em: ___-___-______. 
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________________________ 
Assessora Jurídica 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/CP Nº 027.1010.20.12/2019/SEINFRA 

 

Empresa (Pessoa Jurídica): 

 

Endereço: 

 

CNPJ nº Inscrição Estadual nº Inscrição Municipal nº 

   

Telefone Fixo Fax Celular 

   

E-mail (empresa) Site (empresa) 

  

Pessoa para contato: 

 

Fone (pessoa para contato) E-mail (pessoa para contato) 

  

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de 

recuperação de estradas vicinais na zona rural do Município de Fortuna, 
conforme Projeto Técnico anexo ao Edital. 

Observações: O Edital e seus anexos estão à disposição das 08h00 às 12h00, no endereço acima 
citado, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o 
recolhimento da importância de R$ 20,00 (Vinte Reais), feito, exclusivamente, através 
de depósito na conta da Prefeitura no Banco do Bradesco, Ag. 5256-6 - Conta Corrente 
nº 465.164-2 ou da entrega de uma resma de papel A4. Esclarecimentos adicionais, no 
mesmo endereço ou através do E-mail: licitacao_fortuna@yahoo.com.br 

 
Declaração: 

 
Eu, __________________________________________________, CPF nº 
___________________________ e RG nº ___________________________, 
representante da empresa supra mencionada DECLARO para os devidos fins e a quem 
interessar possa, sob as penalidades da lei, que tive total e amplo acesso ao Edital do 

mailto:licitacao_fortuna@yahoo.com.br
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Certame Presencial supra. 
 

Fortuna 
 

____/_____/________ 
 

 
 

Carimbo e/ou Assinatura 

 
Para formalização do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá passar este formulário / protocolo, 
devidamente preenchido para o Departamento de Licitações, através do fone: (99) 99569-9241 ou via e-mail: 
licitacao_fortuna@yahoo.com.br.  (A não remessa do recibo exime a Presidente, da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PROJETO 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao_fortuna@yahoo.com.br
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OBJETO: RECUPERAÇÃO DA ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICIPIO DE FORTUNA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*observação: a imagem acima, faz somente de referência à boa execução de estradas vicinais. * 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

¶ GENERALIDADE: 
ü Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do 

projeto e de orientar o consultor objetivando a boa execução da obra. 
ü A estrada vicinal é elo para fixação do homem à terra e, peça fundamental de 

sobrevivência, mesmo que sozinha não responde pelo processo de 
desenvolvimento, mas sem ela não haverá desenvolvimento. 

ü A adequação das estradas vicinais, se faz necessário para melhor atender 
deslocamento da população. 

ü LƴŦƻǊƳŀƳƻǎ ǉǳŜ ƴŜǎǘŀǎ ŜǎǘǊŀŘŀǎ ǾƛŎƛƴŀƛǎΦ ¢ŀƭ Ŧŀǘƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘƻ άƛƴ ƭƻŎƻέΣ 
quando da vistoria. Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o 
projeto de execução. Toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser 
introduzida no projeto ou nas especificações. 

ü Poderá a fiscalização, paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os 
mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas 
de boa técnica. 

ü Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas 
determinadas por cotas, prevalecerão sempre as ultimas. 

ü Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até a sua entrega 
definitiva, responsabilizando-se por qualquer danos decorrentes da execução da 
mesma. 

ü È de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, 
Certidões e Licenças, evitando interrupções por embargo. Assim como ter um jogo 
completo, aprovando e atualizado dos projetos, especificações, orçamento, 
cronograma e demais elementos que interessam aos serviços. 

ü O projeto está fundamentado em um levantamento e vistoria, conforme projeto 
técnico apresentado. 

ü O presente memorial descritivo tem por finalidade orientar os serviços, bem como 
especificar os parâmetros considerados da adequação de estrada vicinal. 
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¶ CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTUNA– MA  

            – LOCALIZAÇÃO 
Fortuna é uma cidade de Estado do Maranhão.  O município se estende por 695 km² e conta com 
15 098 habitantes segundo o último censo. A densidade demográfica é de 21,7 habitantes por km² 
no território do município. Vizinho dos municípios de Jatobá, Governador Luiz Rocha e Buriti 
Bravo. Situado a 211 metros de altitude, de Fortuna tem as seguintes coordenadas geográficas: 
Latitude: 5° 43' 22'' Sul, Longitude: 44° 9' 30'' Oeste. O acesso a partir de São Luís, capital do 
estado, em um percurso total em torno de 405km 
 
 
 

CONCEPÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTUNA 
Este projeto apresenta a concepção básica dos serviços de recuperação de estrada 

vicinal a executar: terraplenagem. Os serviços de terraplenagem têm como finalidade atender as 
especificações técnicas vigentes, visando à realização de serviços completos de menor custo 
beneficiando um número maior de famílias. 

A diretriz escolhida acompanha o levantamento planialtimetrico da estrada 
existente, sendo realizados cortes e aterros ao longo do trecho para melhor adequar o terreno 
existente ao greide de projeto respeitando sempre as medidas de proteção e manejo ambiental. 

 
 - TRECHO 40KM DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE FORTUNA 

Extensão: 40.000,00m; 
Plataforma de rolamento: 5,00 m; 
Acostamento: 0,00 m; 
Valeta de drenagem: 0,50 m; 
Espessura do revestimento primário: 0,20 m. 
 

 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
- Serviços preliminares: Placa de obra; 
- Serviços de terraplenagem: Desmatamento, destocamento e limpeza de áreas com 
árvores até 0,15 m, escavação, carga, transporte de material de aterro, 
compactação de aterros a 95% do Proctor Normal. 
- Serviços de Pavimentação: Limpeza e expurgo de áreas de jazidas, escavação, 
carga, transporte, compactação de aterros a 95% do Proctor Normal. 

 

¶ FINALIDADE DA CONSTRUÇÃO 
ü Recuperar e adequar as estradas vicinais do município, melhora a infraestrutura e 

facilita o escoamento da produção agrícola (leite, grãos, suínos, aves e frutas de 
verduras).  

ü Todas essas atividades tem um papel singular na economia local gerando renda 
para suas comunidades. 

https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-fortuna.html
https://www.cidade-brasil.com.br/estado-maranhao.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-jatoba.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-governador-luiz-rocha.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-buriti-bravo.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-buriti-bravo.html
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ü Convêm lembrar que as fortes chuvas ocorridas na região, causam condições de 
tráfego nestes trechos bem dificultoso e muitas das vezes intrafegável em alguns 
pontos no decorrer do acesso a qual consta no projeto. 

ü Os parâmetros técnicos para a execução desta obra, são idealizados dentro do 
princípio da economicidade e, com o máximo aproveitamento do material existente 
no local dos recursos naturais, desde que não afete a sua qualidade, objetivo e 
durabilidade, atendendo sua função social. 

ü A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente 
de ser criada a infraestrutura básica rural nessas localidades, uma vez que nesse 
sentido pouca coisa foi feita até este momento. O objetivo é tornar essas 
localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às famílias de 
agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do 
homem no campo. 

ü No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e 
parte social são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em 
direção aos grandes centros urbanos. Um dos problemas mais graves nessas 
localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a inexistência, de uma malha viária 
que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da 
produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação 
dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal, estadual 
e federal existentes, contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico 
da região. 

ü A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Governo Federal nessas áreas, visando favorecer meios de 
locomoção, para propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores 
em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá 
servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, 
criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes 
agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, saúde, etc. 

 
 

¶ LOCAL DA OBRA 
Estradas Vicinais em Zonas Rurais no município de Fortuna- MA. 

 

¶ OBJETIVO  
Espera-se com a sua execução, que restabeleça o estímulo aos beneficiários, 

diminua os custos de manutenção familiar, favoreça o incremento da produção, revertendo em 
melhorias econômicas ς social e melhoria de vida. 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS E RECOMENDAÇÕES DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

 
1.0 - TRABALHOS INICIAIS. 
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1.1 - PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO. 
 RESOLUÇÃO Nº 198, DE 15 ABR 1971 - CONFEA 
O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, no uso das atribuições 
que lhe confere a alínea f do artigo 27 da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966; 
Considerando que o art. 16 da citada Lei estabelece a colocação e manutenção de 
placas em obras, instalações e serviços de engenharia, arquitetura ou agronomia; 
Considerando que é necessário regulamentar suas dimensões e afixação; 
Aplicação: 
Instalação de placa para identificação da obra. 
Características Técnicas / Especificação: 
Executar placa de obra, as dimensões conforme o órgão gestor do recurso. 
Deverão constar os seguintes dados: descrição da obra, nome da CONTRATADA, de 

acordo com o seu registro no Conselho Regional; nome do Autor e Co-Autores do projeto ou 
projetos, de acordo com o seu registro no Conselho Regional; nome dos Responsáveis Técnicos 
pela execução da obra, instalações e serviços, de acordo com o seu registro no Conselho Regional; 
atividades específicas pelas quais os profissionais são responsáveis; Título, número da Carteira 
Profissional e região do registro dos profissionais. 

A placa deverá está instalada, no máximo, 5 (cinco) dias após o início das obras. 
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 4,80 x 3,00 m 

com os dizeres pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo 02-18. A placa de 
identificação da obra deverá identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, 
devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e instaladas no local 
estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 16 ou 18, 
com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças 
deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. 
Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada 
resistência ao tempo. Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e 
assentamento das placas, estando a mesma obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da 
Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.  

 
Critérios de medição e pagamento: 
Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de 

obras. 
 
Localização da placa: 
A placa está localizada no início do local da obra. 
 
Observações: 
Antes de sua execução, a CONTRATADA deverá entrar em contato com a 

CONTRATANTE para verificar a necessidade de se seguir algum modelo padrão para a placa. 
 
 

2.0 - TRABALHOS DE TERRAPLANAGEM 
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2.1 - DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA 
VEG ETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
Compreende a remoção de deposição mineral ou orgânica existente no leito da rua, 

assim como uma camada de 0,10m de terra fina (poaca). 
As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza 

são as seguintes: 
a) áreas compreendidas pelos off-ǎŜǘΩǎ ŘŜ ŎƻǊǘŜ Ŝ ŀǘŜǊǊƻΣ ŀŎǊŜǎŎƛŘŀ ŘŜ о Ƴ ŘŜ ŎŀŘŀ 

lado; 
b) áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias às 

suas devida explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 
c) outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 
Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 

condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atinjam os 
elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser 
preservadas, e as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, destinadas 
para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, 
tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construções nas 
vizinhanças. 

Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras 
árvores, linhas físicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imediações, as árvores devem 
ser amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento e limpeza 
somente são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na 
profundidade de 1 m abaixo do greide de terraplenagem. 

Nas áreas de implantação de aterros, a camada superficial contendo matéria 
orgânica, deve ser removida na espessura total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização. Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes devem ficar 
pelo menos à 2 m abaixo do greide da plataforma de terraplenagem. Os buracos ou depressões 
ocasionados por destocamento, devem ser preenchidos com material de áreas de empréstimo, 
devidamente compactados. 

Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 
profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por materiais 
indesejáveis. 

Os solos da camada superficial fértil, que forem removidos nas operações de 
limpeza, devem ser estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de 
exploração de materiais. 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir 
o desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente devem ser 
depositados em locais indicados pelo projeto ou pela fiscalização. 
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Os serviços de limpeza podem ser dispensados em terrenos de solos moles, se 
indicado em projeto. 

 
2.2 - ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA - ATERRO 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
Definir os critérios que orientam a execução, aceitação, e medição dos serviços de 

escavações e carga e, remoção de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, em obras 
de estradas vicinais. 

Escavação e carga de material consiste-se nas operações de remoção do material 
constituinte do terreno nos locais onde a implantação da geometria projetada requer a sua 
remoção, ou escavação de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte dos 
materiais para seu destino final: aterro ou depósito de materiais de excedentes. 

As operações de escavação e carga compreendem: 
a) escavação e carga do material em áreas de corte até o greide de 

terraplenagem; 
b) escavação e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de 

terraplenagem no caso em que o subleito é constituído por materiais 
impróprios, na espessura fixada em projeto ou pela fiscalização; 

c) escavação e carga de material de degraus ou arrasamentos nos alargamentos 
de aterros existentes; 

d) escavação e carga de material de degrau em terrenos de fundação fortemente 
inclinados; 

e) escavação e carga de material, quando houver necessidade de remoção da 
camada vegetal, em profundidades superiores a 20 cm; 

f) escavação e carga de materiais de área de empréstimos; 
g) escavação com equipamento convencional de terraplenagem, destinados à 
ŀƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ƻōƧŜǘƛǾŀƴŘƻ ŜƭƛƳƛƴŀǊ ǘǊŀǾŜǎǎƛŀǎ ƻǳ ǇƻǎƛŎƛƻƴł-las de 
forma mais conveniente em relação ao traçado, os assim chamados corta rios. 

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos 
rolados ou não com diâmetro máximo de 0,15 cm. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-transportadores de 
pneus, empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas. 

Sua escavação não exige o emprego de explosivo. 
Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos 

taludes indicados no projeto. 
A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. 
A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo 

projeto de terraplenagem e nas notas de serviço. O desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar 
a utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Apenas são transportados para 
constituição dos aterros, os materiais que pela classificação e caracterização efetuados nos cortes, 
sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o 
projeto. 
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Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados 
em cortes, para execução de camadas superficiais da plataforma, é recomendável o depósito dos 
referidos materiais em locais indicados pela fiscalização para sua oportuna utilização. 

Em situações em que o nível de água situe-se acima da cota do greide de 
terraplenagem, os taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a 
drenagem adequada, com a instalação de um sistema de drenos profundos ou drenos sub-
horizontais. A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser 
executados de acordo com o projeto. 

Imediatamente após a conclusão da execução dos drenos, deve ser iniciada a 
execução do aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superficial, argilo-arenoso, 
areno-argiloso laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que possível os materiais para 
proteção devem ser provenientes de cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados em 
projeto ou pela fiscalização. 

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem 
inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior que 2% possuírem baixa capacidade 
de suporte ou orgânicos, é necessário o rebaixamento do greide de terraplenagem na espessura 
estabelecida em projeto, ou de 60 cm no mínimo, ou a definida pela fiscalização, nos casos não 
previstos em projeto. 

A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de 
transporte. 

A distância de transporte é a menor distância real entre os centros de gravidade de 
corte e aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando o percurso de ida e volta. 

A menor fração a ser considerada para efeito de medição é de 10 dam (100m). 
Não é objeto de medição o transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância 

de transporte for inferior a 5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de 
transporte for inferior ou igual a 1 decâmetro. 

A medição dos serviços executados é realizada da seguinte forma: 
a) a área da seção transversal a ser considerada, para cálculo e medição do 

volume escavado, é a da seção transversal medida após a escavação; 
b) o volume das escavações não previstas em projeto, mas autorizadas pela 

fiscalização, é obtido através da seção medida após a escavação; 
c) os materiais escavados são classificados em conformidade com o descrito nesta 

especificação; 
d) quando ocorrerem, em uma região, materiais de categorias diferentes, os 

volumes devem ser medidos para cada categoria, e se não for possível definir, 
na cava, horizontes ou linhas de separação entre os materiais, é feita a 
classificação em porcentagens dos volumes: 
- os volumes de blocos, matacões ou fragmentos de rocha maiores 0,5 m, 
isolados uns dos outros, são calculados considerando sua forma geométrica; 
- blocos de dimensões menores que 0,50 m são amontoados e o volume do 
monte é obtido considerando sua forma geométrica e dimensões aproximadas, 
o total de espaços vazios no monte admitido é de 40%; 
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- no caso dos blocos de dimensões menores que 0,50 m misturados com 
material de outra categoria, o volume de cada material é obtido com base na 
avaliação da composição percentual da mistura 

e) é objeto de medição a escavação e carga de material estocado, para posterior 
utilização, cujo o volume é determinado através da seção transversal medida 
no corte, após a escavação. 

 
2.3 - TRANSPORTE LOCAL C/ BASC. 10M3 EM RODOV. NÃO PAV. 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
O custo do transporte será pago, salvo exceções, por momento de transporte, cuja 

unidade de medição adotada é a t.x km.  
No entanto, as parcelas relativas às operações de manobra, carga e descarga do 

equipamento, que independem da distância a ser percorrida e do tipo de revestimento da rodovia 
utilizada, são computadas no custo de execução do serviço correspondente; 

As produções adotadas não contemplam a ocorrência de condições climáticas 
desfavoráveis, as quais influenciam, em função da freqüência e intensidade, de modo específico, 
cada tipo de serviço. Na elaboração do orçamento, há necessidade de, em função dos dias de 
chuva previstos, serem computadas as horas improdutivas calculadas. O fornecimento de material 
será por metro cúbico, efetivamente utilizado, medido geometricamente na pista após 
compactação ou adensamento. Está incluído no preço "royalties" sobre a utilização da jazida, 
transporte e tempo de espera do caminhão basculante. 

Os materiais destinados aos serviços de aterros e reaterros serão os de 1ª categoria, 
os quais atenderão à qualidade e à destinação prevista em projeto, atendendo as Especificações 
Gerais para Obras Rodoviárias DNIT-ES-282/97 (CBR>8% e expansão < 2%) 

Para caracterizar os materiais terrosos devem ser realizados, serão executados os 
seguintes ensaios: 

ω Ŝƴǎŀƛƻ ŘŜ ƎǊŀƴǳƭƻƳŜǘǊƛŀ 5bL¢-ME 80-64; 
ω ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ ƭƛǉǳƛŘŜȊ 5bL¢-ME 44-64; 
ω ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ ǇƭŀǎǘƛŎƛŘŀŘŜ 5bL¢-ME 82-63; 
ω ŎƻƳǇŀŎǘŀœńƻ tǊƻŎǘƻǊ bƻǊƳŀƭ 
ω Ŝƴǎŀƛƻ ŘŜ NƴŘƛŎŜ ŘŜ {ǳǇƻǊǘŜ /ŀƭƛŦƽǊƴƛŀ ŎƻƳ ŀ ŜƴŜǊƎƛŀ Řƻ ƳŞǘƻŘƻ 
DNIT-ME 47-64. 
Os limites serão os seguintes: 
ω ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ ƭƛǉǳƛŘŜȊ ғ пл҈ 
ω ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ Ǉlasticidade< 10% 
ω ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŘŜ ŀǊŜƛŀ Ҕол҈ 
ω ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ŀǇŀǊŜƴǘŜ ŎƻƳǇŀŎǘŀŘƻ Ҕ мрллYƎκƳо 
ω /.wҔмл҈ ǘŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ Ŝ /.wҔнл ҈ ǎǳōōŀǎŜ 
ω 9ȄǇŀƴǎńƻғн҈ ǘŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ Ŝ ŜȄǇŀƴǎńƻ ғм҈ ǎǳōōŀǎŜΦ 
O custo do transporte será pago por momento de transporte, cuja unidade de 
medição adotada. O material laterítico será transportado em caminhões 
basculantes carregados por pá mecânica nas jazidas cuja distância média de 
transporte está em torno de 10km, os locais onde serão lançados os materiais 
obedecerão as marcações topográficas e orientações do chefe do campo que 
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indicará a maneira adequada para o descarregamento que ficará enleirado com 
distâncias entre si que permitia após o espalhamento ficar na cota marcada 
topograficamente.  
 
2.4 - COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 
NORMA DE REFERÊNCIA ς NBR-7182 da ABNT 
A compactação é um método de estabilização de solos que se dá por aplicação de 

alguma forma de energia (impacto, vibração, compressão estática ou dinâmica). Seu efeito 
confere ao solo um aumento de seu peso específico e resistência ao cisalhamento, e uma 
diminuição do índice de vazios, permeabilidade e compressibilidade. Através do ensaio de 
compactação é possível obter a correlação entre o teor de umidade e o peso específico seco de 
um solo quando compactado com determinada energia. O ensaio mais comum é o de Proctor 
(Normal, Intermediário ou Modificado), que é realizado através de sucessivos impactos de um 
soquete padronizado na amostra. 

Proceder a realização do ensaio de compactação tipo Proctor Normal, com a 
reutilização do solo, para a obtenção de sua curva de compactação. 

A execução da camada compreende as operações de mistura e pulverização, 
umedecimento ou secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, compactação e 
acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada a nas quantidades 
que permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

Quando houver necessidade de executar camada com espessura final superior a 
20 cm, estas serão subdivididas em camadas parciais. A espessura mínima de 

qualquer camada de reforço será 10 cm e máxima de 20 cm, após a compactação. 
O grau de compactação deve ser, no mínimo, 100% para a camada de reforço do 

subleito e 100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em relação à 
massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor Modificado. 

Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas 
alteradas naturais, misturas artificiais de solos, de rochas alteradas (britadas ou não), materiais de 
solos (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó-de-pedra) ou ainda 
por qualquer combinação desses materiais que apresente conveniente estabilidade e 
durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à ação dos agentes climáticos, quando 
adequadamente compactados, respeitando as condições indicadas nos itens anteriores. 

Ensaio de Compactação com a energia do Proctor Modificado, para determinação 
da massa específica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método DNER-ME 
мнф όάaŞǘƻŘƻ /έύ ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŎƻƭŜǘŀŘƻ ƴŀ Ǉƛǎǘŀ ŜƳ ƭƻŎŀƛǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻǎ ŀƭŜŀǘƻǊƛŀƳŜƴǘŜΦ 5ŜǾŜǊł 
ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 m² de área. O número de ensaios de 
compactação pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇÃO, desde que se verifique a 
homogeneidade do material; 
O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de 
grau de compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no 
intervalo de ± 3%; 
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b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de 
compactação inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo 
de ± 2 %; 

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactação 
realizada de acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no 
mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresente grau de compactação 
maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo do aterro e para 
camada final do aterro, respectivamente 

 
3.0 - TRABALHOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 
3.1 -  LIMPEZA SUPERFICIAL DA CAMADA VEGETAL EM JAZIDA 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
Compreende a remoção de deposição mineral ou orgânica existente no leito da rua, 

assim como uma camada de 0,10m de terra fina (poaca). 
As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza 

são as seguintes: 
a) áreas compreendidas pelos off-ǎŜǘΩǎ ŘŜ ŎƻǊǘŜ Ŝ ŀǘŜǊǊƻΣ ŀŎǊŜǎŎƛŘŀ ŘŜ о Ƴ ŘŜ ŎŀŘŀ 

lado; 
b) áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias às 

suas devida explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 
c) outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 
Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 

condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atinjam os 
elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser 
preservadas, e as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, destinadas 
para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, 
tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construções nas 
vizinhanças. 

Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras 
árvores, linhas físicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imediações, as árvores devem 
ser amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento e limpeza 
somente são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na 
profundidade de 1 m abaixo do greide de terraplenagem. 

Nas áreas de implantação de aterros, a camada superficial contendo matéria 
orgânica, deve ser removida na espessura total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização. Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes devem ficar 
pelo menos à 2 m abaixo do greide da plataforma de terraplenagem. Os buracos ou depressões 
ocasionados por destocamento, devem ser preenchidos com material de áreas de empréstimo, 
devidamente compactados. 
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Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 
profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por materiais 
indesejáveis. 

Os solos da camada superficial fértil, que forem removidos nas operações de 
limpeza, devem ser estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de 
exploração de materiais. 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir 
o desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente devem ser 
depositados em locais indicados pelo projeto ou pela fiscalização. 

Os serviços de limpeza podem ser dispensados em terrenos de solos moles, se 
indicado em projeto. 

 
3.2- EXPURGO DE MATERIAL VEGETAL DE JAZIDA 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
Os bota-foras podem também ser constituídos por materiais excedentes de outros 

serviços de terraplenagem ou oriundos de passivos ambientais e limpeza de áreas utilizadas como 
canteiros de obras e jazidas. 

Os bota-foras devem ser, preferencialmente, localizados na faixa de domínio e à 
jusante da rodovia, com relação ao sistema de drenagem natural, evitando-se bota-foras que 
ƛƴǘŜǊŎŜǇǘŜƳ ƻǳ ǇŜǊǘǳǊōŜƳ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎŀƳƛƴƘƻǎ ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƛǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ƻǳ ŜƳ ƭƻŎŀƛǎ ǉǳŜ 
apresentem sinais de processos erosivos. 

Após a conformação do bota-fora, deve ser implantado sistema de drenagem das 
águas pluviais compatível com as características de deformabilidade compressibilidade do maciço, 
de forma a evitar que o escoamento das águas pluviais possa carrear o material depositado 
causando erosões e assoreamentos. 

Corte e remoção de todos os trechos danificados indicados no projeto em anexo. 
A escavação será precedida de 30cm de base. 
As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados 

complementados com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função 
da necessidade exigida na execução da obra. 

O material proveniente da remoção e limpeza será removido do local da obra. 
 
3.3 - ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA - CASCALHO 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
Definir os critérios que orientam a execução, aceitação, e medição dos serviços de 

escavações e carga e, remoção de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, em obras 
de estradas vicinais. 

Escavação e carga de material consiste-se nas operações de remoção do material 
constituinte do terreno nos locais onde a implantação da geometria projetada requer a sua 
remoção, ou escavação de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte dos 
materiais para seu destino final: aterro ou depósito de materiais de excedentes. 

As operações de escavação e carga compreendem: 
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a) escavação e carga do material em áreas de corte até o greide de 
terraplenagem; 

b) escavação e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de 
terraplenagem no caso em que o subleito é constituído por materiais 
impróprios, na espessura fixada em projeto ou pela fiscalização; 

c) escavação e carga de material de degraus ou arrasamentos nos alargamentos 
de aterros existentes; 

d) escavação e carga de material de degrau em terrenos de fundação fortemente 
inclinados; 

e) escavação e carga de material, quando houver necessidade de remoção da 
camada vegetal, em profundidades superiores a 20 cm; 

f) escavação e carga de materiais de área de empréstimos; 
g) escavação com equipamento convencional de terraplenagem, destinados à 
ŀƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ƻōƧŜǘƛǾŀƴŘƻ ŜƭƛƳƛƴŀǊ ǘǊŀǾŜǎǎƛŀǎ ƻǳ ǇƻǎƛŎƛƻƴł-las de 
forma mais conveniente em relação ao traçado, os assim chamados corta rios. 

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos 
rolados ou não com diâmetro máximo de 0,15 cm. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-transportadores de 
pneus, empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas. 

Sua escavação não exige o emprego de explosivo. 
Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos 

taludes indicados no projeto. 
A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. 
A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo 

projeto de terraplenagem e nas notas de serviço. O desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar 
a utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Apenas são transportados para 
constituição dos aterros, os materiais que pela classificação e caracterização efetuados nos cortes, 
sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o 
projeto. 

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados 
em cortes, para execução de camadas superficiais da plataforma, é recomendável o depósito dos 
referidos materiais em locais indicados pela fiscalização para sua oportuna utilização. 

Em situações em que o nível de água situe-se acima da cota do greide de 
terraplenagem, os taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a 
drenagem adequada, com a instalação de um sistema de drenos profundos ou drenos sub-
horizontais. A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser 
executados de acordo com o projeto. 

Imediatamente após a conclusão da execução dos drenos, deve ser iniciada a 
execução do aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superficial, argilo-arenoso, 
areno-argiloso laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que possível os materiais para 
proteção devem ser provenientes de cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados em 
projeto ou pela fiscalização. 
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Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem 
inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior que 2% possuírem baixa capacidade 
de suporte ou orgânicos, é necessário o rebaixamento do greide de terraplenagem na espessura 
estabelecida em projeto, ou de 60 cm no mínimo, ou a definida pela fiscalização, nos casos não 
previstos em projeto. 

A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de 
transporte. 

A distância de transporte é a menor distância real entre os centros de gravidade de 
corte e aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando o percurso de ida e volta. 

A menor fração a ser considerada para efeito de medição é de 10 dam (100m). 
Não é objeto de medição o transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância 

de transporte for inferior a 5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de 
transporte for inferior ou igual a 1 decâmetro. 

A medição dos serviços executados é realizada da seguinte forma: 
a) a área da seção transversal a ser considerada, para cálculo e medição do 

volume escavado, é a da seção transversal medida após a escavação; 
b) o volume das escavações não previstas em projeto, mas autorizadas pela 

fiscalização, é obtido através da seção medida após a escavação; 
c) os materiais escavados são classificados em conformidade com o descrito nesta 

especificação; 
d) quando ocorrerem, em uma região, materiais de categorias diferentes, os 

volumes devem ser medidos para cada categoria, e se não for possível definir, 
na cava, horizontes ou linhas de separação entre os materiais, é feita a 
classificação em porcentagens dos volumes: 
- os volumes de blocos, matacões ou fragmentos de rocha maiores 0,5 m, 
isolados uns dos outros, são calculados considerando sua forma geométrica; 
- blocos de dimensões menores que 0,50 m são amontoados e o volume do 
monte é obtido considerando sua forma geométrica e dimensões aproximadas, 
o total de espaços vazios no monte admitido é de 40%; 
- no caso dos blocos de dimensões menores que 0,50 m misturados com 
material de outra categoria, o volume de cada material é obtido com base na 
avaliação da composição percentual da mistura 

e) é objeto de medição a escavação e carga de material estocado, para posterior 
utilização, cujo o volume é determinado através da seção transversal medida 
no corte, após a escavação. 

 
3.4- TRANSPORTE LOCAL C/ BASC. 10M3 EM RODOV. NÃO PAV. 
NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
O fornecimento de material será por metro cúbico, efetivamente utilizado, medido 

geometricamente na pista após compactação ou adensamento. Está incluído no preço "royalties" 
sobre a utilização da jazida, transporte e tempo de espera do caminhão basculante. 

Os materiais destinados aos serviços de aterros e reaterros serão os de 1ª categoria, 
os quais atenderão à qualidade e à destinação prevista em projeto, atendendo as Especificações 
Gerais para Obras Rodoviárias DNIT-ES-282/97 (CBR>8% e expansão < 2%) 
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Para caracterizar os materiais terrosos devem ser realizados, serão executados os 
seguintes ensaios: 

ω Ŝƴǎŀƛƻ ŘŜ ƎǊŀƴǳƭƻƳŜǘǊƛŀ 5bL¢-ME 80-64; 
ω ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ ƭƛǉǳƛŘŜȊ 5bL¢-ME 44-64; 
ω ƭƛƳƛǘŜ de plasticidade DNIT-ME 82-63; 
ω ŎƻƳǇŀŎǘŀœńƻ tǊƻŎǘƻǊ bƻǊƳŀƭ 
ω Ŝƴǎŀƛƻ ŘŜ NƴŘƛŎŜ ŘŜ {ǳǇƻǊǘŜ /ŀƭƛŦƽǊƴƛŀ ŎƻƳ ŀ ŜƴŜǊƎƛŀ Řƻ ƳŞǘƻŘƻ 
DNIT-ME 47-64. 
Os limites serão os seguintes: 
ω ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ ƭƛǉǳƛŘŜȊ ғ пл҈ 
ω ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ ǇƭŀǎǘƛŎƛŘŀŘŜғ мл҈ 
ω ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŘŜ ŀǊŜƛŀ Ҕол҈ 
ω ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ŀǇŀǊŜƴǘŜ ŎƻƳǇŀŎǘŀŘƻ Ҕ мрллYƎκƳо 
ω /.wҔмл҈ ǘŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ Ŝ /.wҔнл ҈ ǎǳōōŀǎŜ 
ω 9ȄǇŀƴǎńƻғн҈ ǘŜǊǊŀǇƭŜƴŀƎŜƳ Ŝ ŜȄǇŀƴǎńƻ ғм҈ ǎǳōōŀǎŜΦ 
O custo do transporte será pago por momento de transporte, cuja unidade de 

medição adotada. No entanto, as parcelas relativas às operações de manobra, carga e descarga do 
equipamento, que independem da distância a ser percorrida e do tipo de revestimento da rodovia 
utilizada, são computadas no custo de execução do serviço correspondente. 

O material laterítico será transportado em caminhões basculantes carregados por 
pá mecânica nas jazidas cuja distância média de transporte está em torno de 10km, os locais onde 
serão lançados os materiais obedecerão as marcações topográficas e orientações do chefe do 
campo que indicará a maneira adequada para o descarregamento que ficará enleirado com 
distâncias entre si que permitia após o espalhamento ficar na cota marcada topograficamente. 

 
3.5 - COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

NORMA DE REFERÊNCIA ς DNIT 106/2009.  
A execução da camada compreende as operações de mistura e pulverização, 

umedecimento ou secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, compactação e 
acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada a nas quantidades 
que permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

Quando houver necessidade de executar camada com espessura final superior a 
20 cm, estas serão subdivididas em camadas parciais. A espessura mínima de 

qualquer camada de reforço será 10 cm e máxima de 20 cm, após a compactação. 
O grau de compactação deve ser, no mínimo, 95% para a camada de reforço do 

subleito e 100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em relação à 
massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor 

Modificado. 
Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas 

alteradas naturais, misturas artificiais de solos, de rochas alteradas (britadas ou não), materiais de 
solos (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó-de-pedra) ou ainda 
por qualquer combinação desses materiais que apresente conveniente estabilidade e 
durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à ação dos agentes climáticos, quando 
adequadamente compactados, respeitando as condições indicadas nos itens anteriores. 
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Ensaio de Compactação com a energia do Proctor Modificado, para determinação 
da massa específica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método DNER-ME 
мнф όάaŞǘƻŘƻ /έύ ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŎƻƭŜǘŀŘƻ ƴŀ Ǉƛǎǘŀ ŜƳ ƭƻŎŀƛǎ ŘŜterminados aleatoriamente. Deverá 
ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 m² de área. O número de ensaios de 
compactação pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇÃO, desde que se verifique a 
homogeneidade do material; O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de 
grau de compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no 
intervalo de ± 3%; 

b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de 
compactação inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo 
de ± 2 %; 

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactação 
realizada de acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no 
mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresente grau de compactação 
maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo do aterro e para 
camada final do aterro, respectivamente. 

 
 
4 - TRABALHOS DE DRENAGEM 

 
São as obras necessárias para permitir a passagem das águas de um lado ao outro 

do corpo estradas e subdividem-se em duas categorias: as obras de arte corrente e as obras de 
arte especiais. 

           
Deverá compreender um conjunto de dispositivos capazes de interceptar as águas 

que interligarem com o leito estradas e canalizá-la para o destino previamente definido. Os 
serviços serão constituídos de bueiros, pontes, passagens molhadas e etc. 

 

Os bueiros serão em elementos pré-moldados de concreto armado assentados sobre berço de 
pedra argamassa sobre solo firme. O comprimento será de 6,0m e deverão ser compactados 
conforme item NORMAS 
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